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Capítulo 3
Análise conclusiva do Tomo I




Atribui-se ao professor San Tiago Dantas uma observação mortífera: “A Índia tem uma grande elite e um povo de merda, o Brasil tem um grande povo e uma elite de merda”. Com certeza, San Tiago disse que “vem se processando há séculos no Brasil um trabalho social de contínua desorientação das ‘elites’, que as vai afastando do exame cultural e político dos valores nacionais”. No discurso de posse que não viveu para ler, Tancredo Neves diria a mesma coisa: “Temos construído esta Nação com êxitos e dificuldades, mas não há dúvida, para quem saiba examinar a História com isenção, de que o nosso progresso político se deveu mais à força reivindicadora dos homens do povo do que à consciência das elites[1]”.




Contive meu impulso de iniciar este capítulo com a consolidação de um grande catálogo remissivo contendo a discriminação sintética e sistematizada de todas as barbaridades acumuladas nos relatos contidos no Tomo I e que justificam seu título. Concluí por não fazê-lo, contando que o leitor compreenderia as minhas limitações de espaço diante da extensão do livro, ao mesmo tempo alimentando a esperança de que ele teria tido a paciência interessada de percorrer todo o texto até aqui e fazer seu próprio julgamento.




Preferi me apoiar, ainda que de modo expedito por conta de minhas limitações, na consideração sociológica dos fenômenos que contrapõem, desde o descobrimento do Brasil, a Nação Brasileira e o Estado Brasileiro[2]. Dessa forma, poderei explorar a tese da indigência historicamente construída deste último, como fundamento da tragédia epistemológica, institucional e ética descrita e ilustrada no Tomo I, ao mesmo tempo justificando e amparando a proposta de um novo modelo institucional para o saneamento ambiental, tal como apresentado no Capítulo 4.




Tentar desvendar a origem e os fundamentos de tais barbaridades é algo que se impõe, não apenas para compreender um fenômeno histórico de robusta causalidade da referida tragédia, mas especialmente imprescindível para perceber e introjetar a pertinência do novo modelo como medida essencial para sua reversão. O novo modelo que proponho se assenta na concepção de um pacto federativo específico para o enfrentamento de nossos problemas de saneamento ambiental, uma verdadeira reconstrução do Estado Brasileiro nesse campo, daí a importância propedêutica deste capítulo. Conforme o leitor poderá constatar com base na leitura até aqui, o “calcanhar de aquiles” dessa proposta é exatamente o denso conjunto de atributos de nossas “elites”: ignorantes, medíocres, obscurantistas, farsescas, desonestas, oportunistas e reacionárias[3]. Esses “talentos” foram culturalmente esculpidos ao longo da formação da Nação e do Estado brasileiros.




Para melhor compreensão e aproveitamento destas atrevidas digressões[4], renovo a sugestão feita anteriormente, para que o leitor se dedique à leitura dos livros de Laurentino Gomes – 1808, 1822, 1889 e Escravidão –, como forma de assimilar rapidamente a verdadeira expressão da nossa natureza como País, Nação, Sociedade e Estado. Idealmente, isso deveria ser feito após a leitura do livro 1494, de Stephen R. Bown (Globo Livros, 2013), em referência ao Tratado de Tordesilhas, que marcou a divisão do mundo ocidental entre Portugal e Espanha, sob bênção e patrocínio do Vaticano e seu papa de plantão, Alexandre VI. Conveniente complemento poderia ser a leitura do clássico A ética protestante e o espírito do capitalismo, de Max Weber, pelo qual se pode construir a explicação para o estonteante e intrigante contraste, que nos assombra a todos, entre a pujante nação norte-americana e a pobre patuleia latino-americana, especialmente aquela reunida na “grande” nação da América do Sul.




O Brasil como o conhecemos existe há 522 anos. Importa aqui determinar a partir de quando seria adequado falar em Nação e Estado brasileiros. Minha percepção dos fatos históricos me leva a concluir que não faz sentido falar nessas categorias antes de 1822, uma vez que o Brasil, até então, não passava de um enorme conjunto de grandes fazendas portuguesas d’além-mar, administradas por donatários de capitanias hereditárias, governadores gerais, vice-reis ou quaisquer que fossem as denominações dos súditos designados pelo rei de Portugal para cuidar, por conta e risco, de sua colônia (tornada “legítima” pelo Estado Teocrático Cristão Pan-Europeu), não sem antes lhes conceder muitos privilégios decorrentes de tais funções.




Nenhum deles jamais se propôs a liderar uma Nação ou construir um Estado, tal como entendemos tais categorias. Simplesmente administravam a apropriação, para o Estado Português, para a Corte e para si, dos produtos resultantes das atividades exploratórias, agrícolas, minerárias ou de produção primária levadas a efeito por escravizados. Estes eram indígenas em um primeiro momento, substituídos paulatinamente pela mão de obra africana cativa, acompanhando processos similares conduzidos pelos norte-americanos e pelos espanhóis e seus descendentes na América Espanhola, contando com a pressurosa atuação do tráfico conduzido por ingleses, franceses, holandeses, dinamarqueses, noruegueses, suecos, alemães, brasileiros, norte-americanos e africanos (nativos e alforriados), incluindo financiamento propiciado por suíços.




Irônica é a influência da Revolução Francesa e de seu corolário Napoleão Bonaparte, a determinar a vinda da família real portuguesa em 1808, criando as condições precursoras da Independência em 1822[5] e da fundação do Império do Brasil. A etapa que interessa considerar é exatamente o período imperial, especialmente a partir da Constituição de 1824, outorgada por D. Pedro I, seguida do período das regências após sua abdicação em favor de seu filho Pedro de Alcântara em 1831, até que este tivesse sua maioridade antecipada em 1840 para assumir o posto de imperador do Brasil até 1889.




Ao que parece, os primeiros sinais de Estado Brasileiro surgem no Segundo Reinado, com D. Pedro II, marcado pelo arrefecimento das rebeliões do período regencial e pelos enfrentamentos platinos contra uruguaios e argentinos, culminando com a Guerra do Paraguai e assim consolidando o Exército Brasileiro como importante e historicamente decisivo instrumento de Estado. Além disso, a constituição do Partido Liberal e do Partido Conservador completou o quadro de elementos básicos necessários para o esboço de um Estado. O destrutivo e lamentável enfrentamento dos extraordinários ímpetos desenvolvimentistas do barão de Mauá revela a força dos estamentos agrários que davam suporte e ao mesmo tempo dominavam o imperador e o incipiente Estado Brasileiro, prenunciando a conformação do que já se poderia chamar de “elites brasileiras” culturalmente rebaixadas. Tais estamentos eram tão apegados a seus privilégios que trataram de emancipar o rapazola e convertê-lo em imperador, para assim evitar o risco de desmanche político do ordenamento que os favorecia.




A Proclamação da República, em 1889, confirma definitivamente a existência de um Estado Brasileiro e de uma elite econômica politicamente dominante. A própria abolição oficial da escravidão, em 1888, sinaliza a existência de um Estado Brasileiro sensível (ainda que tardiamente) à pressão de seus pares no contexto internacional. Assim, antes de 1822 poder-se-ia falar de um Estado Português no Brasil, mas não de um Estado Brasileiro. As elites brasileiras começam a tomar forma no segundo período imperial, especialmente com a grande expansão da economia agroexportadora baseada na cultura do café e na escravidão, dando início a um fenômeno que perdura até os tempos atuais, qual seja, a grave desconexão entre o Estado e a Nação. No início do Segundo Reinado, em 1840, cerca de 90% da população do Brasil era analfabeta. É razoável supor que a fração alfabetizada fosse intelectualmente deficiente (analfabetos funcionais) e que somente existisse nessa data como consequência da vinda da família real 32 anos antes, caso contrário o analfabetismo seria absoluto, como resultado das políticas de dominação e opressão portuguesas do período colonial. A prosaica proibição da circulação de livros seria, portanto, desnecessária.




A Nação Brasileira foi se configurando como tal, “aos trancos e barrancos”, desde meados do século XVI, combinando e reproduzindo frações humanas das mais variadas origens e etnias: milhares de portugueses (e seus descendentes aqui nascidos) toscos, incultos, aventureiros, escravagistas e assassinos, apenas interessados na exploração econômica do Brasil, milhões de indígenas e escravizados africanos culturalmente inocentes e incapazes de reagir à violência e às doenças disseminadas por aqueles, em amplo processo de miscigenação ao longo de quase quatrocentos anos, blending esse temperado com a importação de portugueses[6], italianos, alemães, espanhóis, japoneses, sírio-libaneses e outros, em proporções crescentes a partir do início do século XIX até meados do século XX[7].




Essa configuração difere radicalmente da colonização do território norte-americano, que a partir do início do século XVII recebeu diversas ondas de famílias inglesas de formação cristã protestante[8], resultado da perseguição religiosa exercida pela Igreja Anglicana fundada cem anos antes por Henrique VIII e das consequentes dificuldades de sobrevivência em ambiente político e econômico crescentemente adverso em sua terra natal. A colonização não tinha, portanto, objetivos exploratórios das riquezas do Novo Mundo, como no caso de portugueses e espanhóis. Ela visava à busca de um novo lar para criarem seus filhos e desenvolverem suas vidas de modo decente. 




Os peregrinos ingleses e seus descendentes construíram uma grande nação como resultado direto de sua motivação não espoliativa ou predatória e sim orientada pelos anseios de se estabelecer definitivamente no Novo Mundo. Estavam tão determinados a isso que não hesitaram em dizimar, deploravelmente, quase duas dezenas de milhões de indígenas norte-americanos, especialmente no grande movimento para oeste no século XIX e, en passant, empurrando as populações de origem espanhola para o sudoeste. Importante perceber efeito oposto nas colônias inglesas, francesas, holandesas e belgas, por exemplo, no Caribe, na África e na Ásia, exatamente por não pretenderem aí se estabelecer, em atitude espoliativa e predatória semelhante à dos portugueses e espanhóis na América Latina. Lapidar confirmação dessa correlação é a Austrália, que, mesmo projetada como colônia penal inglesa, transformou-se em nação desenvolvida e civilizada, exatamente pela inevitável fixação das populações resultantes. 




Creio que não seria totalmente incorreto assemelhar as atitudes e os valores da vida pretendida pelos peregrinos ingleses que colonizaram os Estados Unidos da América do Norte, construindo assim uma grande nação, com a dos imigrantes que vieram ao Brasil em posição semelhante dois séculos mais tarde. Estes últimos, como aqueles, foram os responsáveis pelas partes mais desenvolvidas e de melhores índices civilizacionais do Brasil contemporâneo exatamente pelo fato de pretenderem construir suas vidas aqui.




Note-se que as religiões envolvidas não constituem fator causal decisivo. O protestantismo inglês estava presente tanto nas exitosas nações da América do Norte como nas deficientes nações do Caribe, África e Ásia, assim como o anglicanismo e outras religiões subsistiam na Austrália e na Nova Zelândia. No caso do sucesso dos imigrantes portugueses, espanhóis, italianos, alemães, japoneses, sírio-libaneses e outros que construíram as partes mais desenvolvidas do Brasil também não se pode invocar a religião como fator causal, pois aí havia católicos, protestantes, muçulmanos, judeus e xintoístas. Conforme já destacado, esses imigrantes pretendiam se estabelecer definitivamente no Brasil, diferentemente dos portugueses e espanhóis da colonização americana, apegada e fanaticamente católicos. 




A motivação para a ocupação da América é tão determinante para explicar as colossais diferenças entre, de um lado, Estados Unidos e Canadá e, de outro, América Latina, conforme esboçado, que as fortes semelhanças no tocante à escravidão africana e à imigração europeia não modificam a conclusão.




São famosas as caracterizações do espírito aventureiro espoliador dos bandeirantes e entradistas portugueses e brasileiros, como a interessante explicação sociológica proposta por Antonio Candido em seu livro Os parceiros do Rio Bonito (1964) para a figura do caipira paulista, tão bem caracterizada por Monteiro Lobato com seu Jeca Tatu indolente, preguiçoso, letárgico e atacado pela esquistossomose no Vale do Paraíba. Essa figura se caracteriza pela completa precariedade e deficiência dos hábitos e costumes de vida, resultado antropologicamente consolidado da natureza provisória dos assentamentos das Bandeiras e Entradas, aguardando o momento de retornar a Portugal (ou às suas cidades natais no Brasil) com as riquezas aqui acumuladas.




O elemento comum a todas as frações que formaram progressivamente o povo brasileiro é a atividade econômica[9]. Esta, nos primeiros 322 anos a serviço do Estado Português em regime de escravidão, analfabetismo, ignorância e obscurantismo, esmeradamente tutelado por nação resultante de uma das mais rebaixadas cepas dos povos bárbaros europeus de que falei na Introdução deste livro: aquelas que deram origem aos dois espoliadores países ibéricos, responsáveis diretos pela desgraça latino-americana. A partir da Independência, essa mesma massa amorfa passou então a ser a contrapartida de Nação ao incipiente Estado Imperial Brasileiro, paulatinamente dominado pelos senhores proprietários de terras, implicando intensa acumulação e concentração de capital ao longo de três séculos, assentadas em prodigiosa mais-valia de fundamento escravagista.




Essa “elite” assomou ao cenário nacional com a chegada da família real portuguesa, sob a forma de duques, marqueses, condes, viscondes e barões, títulos nobiliárquicos adquiridos mediante pagamento de somas generosas ao esperto rei de Portugal[10], em retiro exílico nas terras do Brasil. Ao longo do século XIX consolidou-se, em toda a área do território brasileiro ocupada por não indígenas, uma gama expressiva de proprietários rurais, basicamente brasileiros de origem portuguesa, consagrando o enorme conjunto de sobrenomes que atualmente cobrem a maioria da nossa população, incluindo as ricas e variadas combinações com nomes e sobrenomes decorrentes da imigração.




A elite que comandava o Estado Brasileiro na Proclamação da República não representava e não tinha nenhuma afinidade com a população brasileira, constituída de escravizados recém-libertados e demais trabalhadores rurais e pequenos comerciantes e suas famílias. O Brasil foi o último país da América a abolir a escravidão, assim como foi o último deles a instituir uma universidade. Em 1850 foi suspenso oficialmente o tráfico de escravizados, mantendo-se o regime de escravidão ao máximo possível. Logo após a chegada da família real portuguesa foram criadas as Faculdades de Medicina da Bahia e do Rio de Janeiro, em 1808, sob outra denominação, inspiradas na necessidade de formar profissionais que pudessem exercer a medicina localmente, uma vez que a ocupação napoleônica impedia o acesso aos especialistas da metrópole. Posteriormente, D. Pedro I criou as Faculdades de Direito de Olinda e de São Paulo, em 1827, com grande apoio de José Bonifácio de Andrada e Silva, mesmo sendo um especialista em mineralogia[11].




O acesso era, obviamente, restrito aos filhos das grandes famílias que compunham as elites brasileiras da época. Parece razoável concluir que tanto a instituição das Faculdades de Medicina da Bahia e do Rio de Janeiro (1808) como a das Faculdades de Direito de Olinda e de São Paulo (1827), assim como a da Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho (1792, embrião da Escola Politécnica da Universidade Federal do Rio de Janeiro), não podem ser consideradas iniciativas semelhantes àquelas que deram origem às universidades americanas mais de cem anos antes, pois se inspiravam na necessidade de resolver problemas específicos de interesse português na colônia (antes e depois da chegada da família real) e do emergente Império do Brasil, sem nenhum matiz de preocupação com o desenvolvimento da sociedade brasileira.




Importa, neste ponto, entender como as elites agrárias que se uniram aos militares em 1889 para depor o imperador Pedro II, e que eram social e politicamente desconectadas do povo brasileiro, podem ser consideradas o primeiro embrião sociológico e histórico da “elite” universitária que se formou durante o século XX, especialmente aquela que envergonha a Nova República a partir de 1988.




Inicialmente, é importante assumir a consciência de um aspecto notável da indigência das elites agrárias escravagistas do Segundo Reinado, convertidas em republicanos de conveniência a partir de 1889. André Rebouças e outros importantes abolicionistas clamavam pela formulação de políticas públicas de integração do grande contingente de escravizados recém-libertados, inclusive apontando a necessidade de uma reforma agrária baseada em critérios de produtividade da propriedade agrícola. Obviamente essas ideias não prosperaram no seio da mediocridade dessas elites. Assim, os ex-escravizados passaram a constituir uma enorme massa de trabalhadores cujo único patrimônio era a força física, anteriormente utilizada sem ônus, passando a se inserir em uma relação capital/trabalho desprovida de qualquer regulação, totalmente à mercê dos novos patrões, fossem domésticos, agrícolas, comerciais, industriais ou públicos. Além de não fazê-lo, mobilizaram-se para institucionalizar mecanismos de atração de mão de obra estrangeira. Mesmo se tratando de famílias de nível socioeconômico rebaixado em seus países de origem, portugueses, espanhóis, italianos, alemães, sírio-libaneses, japoneses e outros eram culturalmente mais estruturados para enfrentar o novo mercado de mão de obra brasileiro da Primeira República, apesar das dificuldades de idioma.




Portanto, os potenciais empregados assalariados emanados de nossa economia escravagista foram obrigados, adicionalmente às adversidades decorrentes da inexistência de políticas públicas de integração socioeconômica e de regras laborais mínimas, a enfrentar a concorrência assimétrica dos imigrantes. O desfecho é amplamente conhecido, pois estes prosperaram amplamente no século XX[12], principalmente nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, diferentemente dos ex-escravizados e seus descendentes, que até hoje, decorridos mais de 130 anos, ainda se debatem por inclusão social, econômica, política e civilizacional, completamente insuficiente, deficiente e deploravelmente desamparada pelo Estado Brasileiro[13].




Para consagrar a consistência desse diagnóstico, basta lembrar que as primeiras normas de regulação das relações entre capital e trabalho somente foram instituídas pelo governo Getulio Vargas em 1943, 55 anos após a abolição da escravidão, quando as elites quatrocentonas de São Paulo e de Minas Gerais, que comandaram a Primeira República até 1930, já não prevaleciam na condução do Estado Brasileiro[14]. Mesmo assim, nada autoriza concluir que o governo Vargas estivesse efetivamente preocupado com a proteção dos remanescentes da escravidão do século XIX. É bem provável que isso tenha decorrido das pressões dos trabalhadores assalariados urbanos que se desenvolveram com a atividade comercial e industrial a partir dos anos 1920, especialmente no Sudeste. Nessa época a “classe operária” já exibia contornos mais ou menos bem definidos, até por influência da onda de formação de sindicatos por todo o mundo, em substituição aos movimentos anarquistas do final do século XIX e início do século XX na Europa, que feneceram em virtude de sua inaudita violência e consequente repressão policial[15].




Ao longo do século XX, com toda a riqueza das revoluções científicas e tecnológicas e das transformações econômicas, sociais e políticas impulsionadas por duas grandes guerras mundiais, foi se consolidando no País uma alta burguesia economicamente multifacetada de proprietários rurais, comerciantes, banqueiros e industriais urbanos, composta pelos descendentes das elites agrárias do Segundo Reinado, incipientemente mesclada com as primeiras gerações de imigrantes. Essa classe socioeconômica se fortaleceu bastante pela interação com o capital estrangeiro, consequência da expansão capitalista a partir do fim da Primeira Guerra Mundial.




Uma classe média pequeno-burguesa proveniente das frações economicamente menos robustas das elites do Segundo Reinado, combinadas com grande número de representantes da primeira e segunda gerações dos imigrantes, foi se formando aos poucos, como estrato intermediário entre a alta burguesia e uma massa proletária gigantesca de assalariados, marginalizados, desempregados e excluídos que habitam as periferias de nossas cidades, resultado da ausência de políticas públicas de integração socioeconômica e política dos escravizados libertados em 1888.




Com a criação das nossas universidades ao longo do século XX, formou-se um estrato social específico no seio da alta burguesia e de crescentes frações da classe média, qual seja, aquele composto por advogados, juristas, magistrados, promotores de justiça e outros profissionais do direito, médicos, biólogos, físicos, matemáticos, químicos, administradores, engenheiros, geólogos, economistas, filósofos, geógrafos, professores, jornalistas, cientistas sociais, psicólogos, veterinários, dentistas, pedagogos etc. A grande massa de excluídos raramente alcança a universidade, em profundo contraste com os descendentes dos imigrantes, que lograram usufruir plenamente dessa instituição. O analfabetismo acumulado até meados no século XX foi tão intenso e abrangente que o governo militar de 1964 se viu na contingência de instituir um grande programa nacional de alfabetização, denominado Mobral (Movimento Brasileiro de Alfabetização).




Em nenhum momento dessas transformações se verificou qualquer tendência sustentável de conformação do Estado Brasileiro às necessidades da Nação Brasileira, tal como constituída pelo processo histórico descrito. Isso é particularmente verdadeiro em todos os períodos democráticos vividos desde o fim do Império: (1) Primeira República, de 1889 a 1930; (2) Pós-Guerra, de 1945 a 1964; (3) Nova República, de 1985 até os dias atuais.




Paradoxalmente, somente nos governos autoritários foi possível perceber a formulação de políticas públicas com algum viés de compromisso do Estado Brasileiro para com a Nação Brasileira: ditadura Vargas, de 1930 a 1945, e governo militar, de 1964 a 1985. Não me sinto confortável em ilustrar essa assertiva para todos os segmentos do poder público, embora tenha a sensação de que isso seja real. Entretanto, no tocante ao saneamento ambiental, essa conclusão é tão surpreendente quanto incontestável. O governo Vargas de 1930 a 1945 criou órgãos federais de importância histórica: Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS), Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERU) e Fundação Serviços de Saúde Pública (FSESP), conforme comentado na Seção 1 do Capítulo 1[16]. O governo militar, de 1964 a 1985, criou o Banco Nacional da Habitação (BNH) e o Plano Nacional de Saneamento (Planasa) como grandes fundamentos de uma política habitacional e sanitária capaz de alcançar parcelas expressivas da nossa população[17]. Nos dois casos é notável a presença do Estado como agente voltado para o bem-estar da Nação. Não menos notável é a constatação da desatenção e negligência dos governos democráticos que antecederam e sucederam esses períodos.




Na Primeira República a presença do Estado no saneamento se deu pela contratação de empresas concessionárias estrangeiras, para atender às demandas das elites agrárias tornadas emergentes urbanas e que frequentavam as grandes capitais europeias, portanto exigindo esse benefício por simples imitação burguesa. Não se pode creditar ao Estado a atuação exemplar dos nossos grandes sanitaristas da passagem para o século XX. A pressão da gravíssima insalubridade ambiental nas principais cidades litorâneas brasileiras e a consequente disseminação de epidemias era tão grande que seria de qualquer forma necessário adotar alguma ação corretiva emergencial, não configurando ações de Estado deliberadamente planejadas como tal e sim reação emergencial específica inevitável.




No período democrático do Pós-Guerra podem-se enumerar ações públicas em saneamento no âmbito de alguns Estados, com destaque para a vinculação do Instituto de Higiene à Universidade de São Paulo (USP) para constituir a Faculdade de Saúde Pública da USP em 1948, a instituição do Departamento de Obras Sanitárias (DOS) do Estado de São Paulo em 1952, a criação da Companhia de Saneamento de Campina Grande (Sanesa) em 1955, a construção do Sistema Guandu no Rio de Janeiro a partir de 1955 e outras distribuídas esparsa e aleatoriamente pelo território nacional. Em termos federais pode-se apenas mencionar a criação da Escola Nacional de Saúde Pública no Rio de Janeiro em 1958, vinculada ao Ministério da Saúde.




Em realidade, nesse período o Estado Brasileiro se dedicou a duas ações altamente equivocadas no contexto das reais necessidades da Nação[18], ambas perpetradas pelo faraó de Diamantina, desvairado, sorridente e aeronáutico presidente da República, que, em escandalosa demagogia, prometia avançar cinquenta anos em cinco: (1) a implantação da indústria automobilística em um país obviamente vocacionado para o transporte ferroviário e hidroviário[19]; (2) a construção de Brasília. Esta última contribuiu para a espiral inflacionária da segunda metade do século XX e deu início à escandalosa promiscuidade entre o Estado e nossas grandes empreiteiras de obras públicas, culminando com a Operação Lava Jato no século seguinte. Ademais, lançou as bases para a falência da Cidade Maravilhosa, dela retirando o status de capital do País, sem falar da vergonhosa agressão à dignidade da população marginalizada do Brasil, representada pelo contraste aviltante entre nossa enraizada pobreza e a ostentação arquitetônica de um frívolo arquiteto dito comunista, obcecado pelo culto à própria personalidade, uma espécie de faraó-assistente[20]. Choca constatar a existência de imensos contingentes de imbecis nacionais que consideram Juscelino Kubitschek um estadista.




Finalmente, no período da Nova República o que se constata é uma encorpada ação legislativa em seguida à aprovação da Constituição Federal de 1988 (CF/88)[21], na tentativa de institucionalizar e organizar as ações de saneamento como simples e direta consequência do estabelecimento de leis. Uma espécie de pensamento mágico que acredita piamente que a legislação constitui instrumento do tipo plug and play, bastando editá-la para que seus efeitos se materializem automaticamente, nem mesmo demandando a existência de um botão a ser acionado. Além disso, e este é o ponto mais dramático, o pensamento generalizado, tanto público como privado, sobre o saneamento nacional é de inspiração liberal interesseira. Ou seja, aprovando um marco legal/regulatório e fortalecendo linhas de financiamento oficiais de âmbito federal, as forças sociais, econômicas, administrativas e políticas do País naturalmente se comporão e se organizarão para saneá-lo. Assim, a Nação Brasileira deve aguardar a consolidação e generalização desse fenômeno para obter os benefícios do saneamento, não importando quantos anos, décadas, séculos ou milênios sejam, para tanto, necessários.




Antes de convergir para as importantes conclusões prometidas por este capítulo, impõe-se examinar mais acuradamente as relações entre, de um lado, os dois estratos socioeconômicos e políticos que se apoderaram do Estado Brasileiro ao longo do processo aqui descrito, a alta burguesia e a classe média nacionais do século XX, e, de outro, a universidade. Como mecanismo tardio de modernização e alinhamento imitativo às grandes nações do mundo civilizado[22], a universidade no Brasil foi concebida e formatada como simples resultado dos privilégios dessas classes.




Jamais se incorporaram a seu ideário institucional e epistemológico os papéis desenvolvimentistas e civilizacionais que seria de esperar que cumprissem caso houvesse a adequada consciência das carências de uma nação emergente no início do século XX, particularmente considerando sua bizarra trajetória, como aqui rapidamente retratada. Essas classes não hesitaram em se apropriar do erário para fomentar a criação de um sem-número de universidades públicas estaduais e federais: todos os Estados brasileiros contam com ao menos uma universidade federal[23]. Alguns possuem mais de uma universidade estadual, como é o caso, por exemplo, do Estado de São Paulo, que banca quatro delas: USP, Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade Estadual Paulista (Unesp) e Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp). Ressalte-se que, além disso, existem no Brasil diversas universidades mantidas pelo poder público municipal.




Para se ter uma ideia da aberrante diferença entre a cultura norte-americana e a brasileira quanto às universidades, comparem-se seus critérios de sustentação financeira. Enquanto no Brasil aquelas classes dominantes aqui referidas desenvolveram uma farsesca convicção de que as universidades públicas deveriam ser gratuitas, nos Estados Unidos elas são pagas, destacando-se uma particularidade muito interessante dessa comparação: a maioria das universidades americanas é estadual, e os alunos de outros Estados pagam anuidades maiores do que os locais. Além disso, as mais renomadas universidades americanas são privadas. Difundiu-se entre nós o fundamento da gratuidade da universidade pública brasileira, qual seja, propiciar acesso aos menos favorecidos, o que constitui uma patética falácia. Em realidade, as classes mais favorecidas predominam, pois podem pagar colégios privados no ensino básico, facilitando o acesso nos exames vestibulares.




Nosso ensino básico público é precário, acentuando a marginalização das grandes massas. A universidade pública gratuita drena vultosos recursos financeiros que deveriam ser destinados para ele. Nota-se, portanto, uma das mais marcantes consequências da natureza espoliativa das elites nacionais: a apropriação do Estado Brasileiro a seu favor. O caso da universidade é bastante revelador desse fenômeno. Não é de estranhar, portanto, que nossas “elites” universitárias sejam tão insensíveis com relação a políticas de inclusão socioeconômica e de desenvolvimento civilizacional para todos os brasileiros, como é o caso do saneamento ambiental (entre tantos outros). 




As digressões que ousei até aqui, abrindo esta análise conclusiva do Tomo I, são o campo de reflexão e o ambiente de embasamento das teses que exponho a seguir.




A primeira delas decorre de comparação entre o Modelo Yassuda, descrito na Seção 2 do Capítulo 1, que vigorou com grande êxito no Estado de São Paulo de 1967 a 1973, e o Modelo Planasa, implantado em todo o Brasil a partir de 1971 e que se mantém, ainda que cambaleante, até os dias atuais. Inicialmente é significativo o fato de ambos se originarem em pleno governo militar, a partir de 1964. Essas duas grandes ações em saneamento empreendidas pelo poder público na segunda metade do século XX no Brasil ocorreram em ambiente autocrático: a primeira no Estado de São Paulo e a segunda em todo o País. O fato de serem distintos os espaços geográficos e os arranjos institucionais dos dois modelos não impede que se explore, ainda que hipoteticamente, a aplicação do Modelo Yassuda para todo o território nacional, ensejando, assim, uma comparação isonômica.




O Modelo Yassuda parte do princípio de que os Estados devem cumprir funções complementares, subsidiárias e solidárias aos municípios, admitindo, portanto, serem estes os entes federados diretamente responsáveis pelo saneamento[24]. Vale destacar que Yassuda não se apegou a formalismos constitucionais para concluir que esse seria o arranjo correto de competências. Tenho certeza absoluta de que seguiu apenas seus recursos de conhecimento técnico, racionalidade e visão de estadista que sempre exibiu, certamente orientado pela simples injunção determinada pelo fato de que a distribuição de água potável e a coleta de esgoto se realizam intrinsecamente em ambiente urbano, portanto inevitavelmente municipal, enquanto a produção de água potável e o transporte, tratamento e disposição final de esgoto podem extrapolar não apenas o ambiente urbano como a própria jurisdição municipal. Além disso, mesmo existindo, naquela época, rios de domínio municipal (definição posteriormente anulada pela CF/88), não havia como negligenciar o fato de a hidrografia não manter correspondência com as divisões político-administrativas. Isso, portanto, colocava os Estados em posição de destaque, tanto em sua atuação regional em saneamento e no suporte aos municípios, como nos processos de planejamento do uso, aproveitamento, proteção e controle dos recursos hídricos, o que acentuava a necessidade de visualizar toda a problemática do saneamento básico em perspectiva de harmonia entre municípios e Estados.




Outro aspecto de grande significado era a existência de uma distribuição muito peculiar da população no território paulista: (1) uma emergente região metropolitana, centrada no município de São Paulo; (2) uma região com características especialíssimas dos pontos de vista fisiográfico, ecológico, ambiental, econômico, turístico e social, a Baixada Santista; (3) uma região extremamente dissonante do restante do Estado em termos de níveis de desenvolvimento econômico e social, o Vale do Ribeira do Iguape; (4) o restante do Estado, caracterizado pela existência de dezenas de municípios de portes médio e grande, como polos de convergência dos demais municípios menores, em condição de razoável homogeneidade cultural e demográfica, grande pujança econômica e crescimento populacional.




Assim, diante desse cenário, Yassuda concebeu o arranjo descrito na Seção 2 do Capítulo 1, no qual se destacam algumas propriedades notáveis:






		Respeito à autonomia municipal;


		Entendimento de que aos Estados cabem ações de suporte aos municípios;


		Multiplicidade e diversidade institucionais;


		Consideração das peculiaridades regionais, seja em aspectos puramente físicos, demográficos, socioeconômicos ou simplesmente estratégicos;


		Criação de órgãos estaduais em modalidades institucionais compatíveis com suas funções: autarquias estaduais, companhias de economia mista metropolitanas especializadas nos Serviços Tipos I e IV e companhias de economia mista regionais operadoras dos Serviços I, II, III e IV dos seus municípios integrantes.







Em contraste com tal concepção, o Planasa ignorou todos esses importantes atributos e, de modo simplista e autoritário, valeu-se do controle dos recursos financeiros federais para impor uma homogeneidade institucional burra, altamente perigosa para o equilíbrio político-institucional que deveria subsistir em qualquer política pública para um país tão grande e diversificado como o Brasil.




Importa aqui examinar como seria uma eventual extensão do Modelo Yassuda a todo o País, em vez do Planasa. É claro que não se trataria de fazê-lo de modo automático, em perfeita imitação. Mantidos os princípios e pressupostos desse modelo, cada Estado teria um arranjo compatível com suas características. Por exemplo, no Estado do Rio de Janeiro seria perfeitamente possível imaginar uma Comarj, uma Sanerj e uma Saec[25], mantendo-se ativos todos os serviços municipais da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) na prestação dos Serviços Tipos II e III. Uma Sanerj no Rio de Janeiro teria grande importância no enfrentamento dos monumentais problemas de poluição da baía de Guanabara e da lagoa Rodrigo de Freitas. Uma Comarj se ajustaria perfeitamente à particular circunstância de ser a Estação de Tratamento de Água (ETA) Guandu a maior do mundo, integrante de um dos maiores sistemas de produção de água potável do planeta!




Não vejo esse mesmo arranjo aplicável às demais regiões metropolitanas do País por serem menores, sendo mais razoável que uma única instituição estadual metropolitana pudesse prestar os Serviços Tipos I e IV para todos os seus municípios. O Modelo Fesb seria aplicável a todos os Estados, exceto naqueles muito pequenos, onde se poderia imaginar um órgão estadual prestando todos os Serviços Tipos I, II, III e IV de todos os seus municípios, como no Modelo Planasa[26].




Quanto à figura do Cetesb, não faria sentido criar um centro tecnológico para cada Estado. Entretanto, seria bem plausível pensar em centros regionais de desenvolvimento tecnológico, de modo a considerar as peculiaridades das nossas diversas regiões. Uma rede nacional com dois ou três centros de tecnologia interligados de modo cooperativo faria todo o sentido, especialmente em pesquisa, treinamento, normalização técnica, certificação da qualidade de materiais e equipamentos, assistência técnica, certificação da qualidade da água potável e de efluentes de estações de tratamento de esgoto (ETEs) e outros temas.




A grande vantagem desse modelo em âmbito nacional fica evidente a partir do intrínseco contraste, e respectivas propriedades invertidas, com o descalabro em que se tornou o Planasa, destacando-se:






		Concentração de poder político e econômico nos Estados;


		Completa frustração do desenvolvimento das capacidades técnicas, administrativas, econômico-financeiras e institucionais de mais de quatro mil municípios brasileiros, inibindo a possibilidade de exercerem sua condição de titulares dos serviços;


		Abandono à própria sorte dos demais municípios que permaneceram ativos na prestação de seus serviços, tanto no tocante ao apoio financeiro como na assistência técnica e gerencial;


		Promiscuidade verticalizada entre as companhias estaduais e as empresas privadas produtoras de insumos e serviços;


		Formação de poderosos estamentos altamente retrógrados e fisiológicos no âmbito das companhias estaduais e dos Estados;


		Homogeneidade tarifária estadual e seu anacrônico e conceitualmente equivocado subsídio cruzado;


		Elevação artificial dos patamares tarifários, determinada pela prodigiosa propriedade planasiana de os próprios Estados estabelecerem suas tarifas;


		Consequente desestímulo à produtividade e frustração do princípio constitucional da eficiência nas companhias estaduais, em decorrência dessa prerrogativa esdrúxula;


		Tendência viciosa do Poder Judiciário de apoiar os governos estaduais incondicionalmente; 


		Dificuldade de enforcement da legislação, em face da concentração de poder nos Estados e dos lobbies das corporações.







Em minha visão, o maior benefício da adoção do Modelo Yassuda em todo o Brasil no período em que se preferiu implantar o Planasa seria a expansão, diversificação e generalização das potencialidades técnicas, administrativas, econômico-financeiras e institucionais dos 5.570 municípios brasileiros[27]. Dentre tantos outros benefícios, destaco a demanda que surgiria por profissionais e o consequente estímulo para que nossas universidades se dedicassem à formação de engenheiros, químicos, biólogos, hidrogeólogos, hidrólogos, economistas, administradores e advogados especializados em saneamento. Nessa hipótese, a Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento (Assemae) não seria uma associação de serviços municipais em contraposição à Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe), e sim uma verdadeira associação de serviços de água e esgoto, incluindo associados municipais e estaduais em ampla cooperação e integração[28]. Da mesma forma, a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (Abes) não teria se degenerado, em seu alinhamento incondicional com o antigo BNH (enquanto existiu) e com as companhias estaduais de saneamento. A atual verticalização da economia do setor também não existiria, com vantagem para todos, especialmente menores preços e isonomia concorrencial entre empresas de consultoria e projeto, empreiteiras de obras públicas, fabricantes de materiais e equipamentos e prestadores de serviços em geral. Órgãos públicos como a Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA), a Caixa Econômica Federal (CEF) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) poderiam cumprir suas respectivas funções com muito mais efetividade e competência institucional.




Especial destaque emerge ao se imaginar como seriam a introjeção, o acolhimento e a aplicação prática do instituto da concessão privada de serviços de saneamento em um Brasil segundo o Modelo Yassuda. Certamente essa modalidade atrairia uma gama maior de empresários interessados na exploração desse mercado, intrinsecamente diversificado em extensão, escala e especialmente propenso a uma melhor regionalização, permitindo extrair melhores e mais amplos resultados, destacando-se o grande incremento no aporte de equity privado. O fundamental princípio do equilíbrio entre poder concedente e concessionário  teria muito maior e melhor expressão prática, em benefício de todos os agentes envolvidos, especialmente os usuários dos serviços. Tanto os Estados como os municípios, isoladamente ou utilizando os modernos princípios constitucionais da competência comum e da gestão associada de serviços públicos, exerceriam com grande desenvoltura suas respectivas ou compartilhadas condições de poder concedente, sem a disputa despudorada dos últimos 25 anos.




Minha convicção quanto à supremacia do Modelo Yassuda sobre o Planasa é tão absoluta que apostaria, sem pestanejar, os meus diplomas e sobretudo meus 53 anos de atuação profissional nessa tese. Infelizmente estamos, neste momento, diante de um Planasa em grave processo degenerativo, ignorância, mediocridade e obscurantismo institucional generalizados e horizonte pautado exclusivamente pela crença indigente de que o mercado se incumbirá da solução dos nossos problemas de saneamento ambiental. Nesse clima, prevalece o entendimento de que ao poder público cabem apenas funções protocolares e acessórias como concedente, destacando-se o governo federal, em seu eterno e enviesado papel de financiador, neste momento criticamente fragilizado pela crônica crise fiscal das últimas décadas.




O marco legal do setor de saneamento tramitou durante mais de dois anos no Congresso Nacional[29], às voltas com um conflito estúpido e anacrônico conduzido por gente ignorante entre os parasitas apegados ao moribundo Planasa neorrepublicano e os ávidos e não menos obscurantistas empresários reunidos na Associação e Sindicato Nacional das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (Abcon Sindcon), manipulando os toscos legisladores no sentido da preservação de seus respectivos interesses. O interesse público não integra o cardápio de ingredientes do novo marco legal, consagrando nossa “elite” como alienada e desonesta, sem se importar em fazer do povo brasileiro um “mero detalhe”.




Tendo em vista a análise histórica anterior, não é difícil perceber, ao menos no setor de saneamento, a prevalência nefasta dos efeitos de uma universidade brasileira concebida e regida segundo os fundamentos de sua inspiração original: servir às “elites” nacionais que se formaram durante e a partir da Primeira República. Não é de surpreender, portanto, que ficasse “com a cara” dessas “elites”. Considero Yassuda e sua equipe uma ilha de clarividência e espírito público no universo de nossa “elite” universitária que resultou do processo acima descrito. Infelizmente, sucumbiram diante dos mentores do Planasa reunidos no Estado do Rio de Janeiro, que prevaleceram por sua proximidade aos militares, dominados pelos mesmos impulsos do pensamento mágico que marcou os “estadistas” da Primeira República. Pretenderam, com propostas simplistas e desconectadas da nossa realidade, implantar um modelo uniforme e autoritário de solução, no atacado, de nossos problemas de saneamento básico, todos impregnados do sentimento vulgar de Brasil Potência que acometeu os “revolucionários” de 1964.




O Estado Brasileiro é integrado, em seus quadros funcionais técnicos, administrativos, financeiros e diretivos, por profissionais produzidos no âmbito da nossa universidade, como acima caracterizado. Estão reunidos no Ministério Público, na Defensoria Pública, nos Tribunais de Contas e nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário dos municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União. Formam uma massa gigantesca de privilegiados como um fim em si mesma, dedicados à própria sobrevivência, em ampla sinergia de interesses com as duas classes dominantes que se formaram a partir da Primeira República: a grande burguesia nacional e a classe média. O restante da Nação Brasileira segue marginalizado e à mercê das “políticas públicas” por elas concebidas. Os governos que se sucedem desde a Proclamação da República, sejam democráticos ou autocráticos, entram em relação de cumplicidade com os integrantes dos quadros funcionais do Estado Brasileiro, para exercer sua dominação e seus privilégios em relação de reciprocidade de conveniência. 




Guardadas as devidas proporções determinadas pela passagem do tempo, no que respeita à Nação Brasileira, o Estado Brasileiro contemporâneo não destoa muito do Estado Brasileiro do Período Imperial, este como consectário do Estado Português no Brasil do Período Colonial.




Quem se dedicar ao exame atento e interessado do conteúdo dos Capítulos 1 e 2 encontrará, na análise esboçada neste capítulo, a ambientação e as relações de causalidade que determinam a realidade do nosso saneamento e, acessoriamente, a explicação para tantos desvarios, desvios de conduta e absurdos perpetrados pelas nossas “elites” universitárias. Nesse contexto, poder-se-á perceber como o Planasa, na condição de avesso institucional do Modelo Yassuda, produziu o cenário de indigência atual, tão exaltada pelas “elites” perspicazes que ora agitam as discussões sobre um novo marco legal comprometido com o estímulo à participação privada, como resposta ao fracasso daquele plano.




Em especial se poderá perceber que, diante desse cenário, o instituto da concessão privada de serviços de saneamento emerge como um novo pensamento mágico, sob a forma de panaceia. Desta feita, o ingrediente básico do potencial fracasso futuro é a falta de capacidade para compreender que essa modalidade institucional somente propicia os benefícios prometidos em ambiente de rigoroso equilíbrio entre o poder público concedente e as concessionárias privadas. Conforme já amplamente exposto, sou um entusiasta do instituto da concessão privada de serviços públicos de saneamento. Da mesma forma, tenho clareza absoluta da indispensável necessidade do fortalecimento do poder público para tal equilíbrio.




Por essas razões, apresento no Capítulo 4 a proposta de um novo modelo institucional para o saneamento ambiental brasileiro, capaz de efetivamente equacionar a solução de nossos problemas nesse campo. Ele não se assemelha ao Modelo Yassuda, como eu gostaria, pois o Planasa o tornou inviável. Obviamente, não se deixa conspurcar por nenhuma das propriedades ou atributos enviesados do Planasa. Esse modelo exibe a grande virtude de se amparar rigorosamente em todos os dispositivos aplicáveis da CF/88 e da legislação subsequente. A classe dominante do saneamento brasileiro atual, que, conforme visto na Introdução deste livro, trata-o como um pasto para dele se servir, entrega-se sofregamente à exaltação da concessão privada de serviços de saneamento como solução generalizada[30].




O modelo que proponho conta decisivamente com essa modalidade, porém em relação de equilíbrio com o poder público, pela qual as funções planejamento e regulação são adequadamente exercidas por ele e a função operação é exercida por concessionárias privadas, preferencialmente de âmbito regional. O grande ingrediente inovador da proposta é a figura do poder público, que, nesse modelo, é construído institucionalmente sob a forma de consórcios públicos interfederativos integrados pelos municípios, pelos Estados e pela União, neutralizando assim os conflitos determinados pela péssima distribuição de competências constitucionais entre eles e, ao mesmo tempo, conjugando os esforços de todos eles.




Estamos no início da terceira década do século XXI, diante dos escombros de um Planasa fracassado e que, ademais, fez com que os municípios brasileiros resultassem terra arrasada para o exercício de suas competências constitucionais. Da mesma forma, o Planasa desfigurou completamente as funções que caberia aos Estados cumprir segundo o Modelo Yassuda e que considero indiscutíveis. Quanto à União, o Planasa neorrepublicano desvirtuou seu importante papel como formulador de políticas públicas no âmbito do Estado Brasileiro, transformando-a em instância de vulgar agiotagem institucional e palco de atuação de gente despreparada e proporcionalmente petulante na SNSA, na CEF e no BNDES[31]. Como efeito generalizado, o Planasa em ambiente neorrepublicano produziu nos Estados e na União uma massa gigantesca de medíocres de nível universitário, verdadeiros “doutores da mula manca”, como diria meu pai[32].




Diante de contexto tão negativo, a proposta de um novo modelo institucional que apresento a seguir não tem alternativa senão buscar resgatar as potencialidades latentes residuais nesses estratos e canalizá-las produtivamente para agir de modo cooperativo, tendo a CF/88 e a legislação subsequente como referência básica. Trata-se de tarefa difícil, não por dificuldades decorrentes da concepção, mas sim por depender do engajamento dessa gente. Como já comentado na Introdução, não alimento ilusões com os protagonistas do saneamento brasileiro contemporâneo. Por outro lado, tenho a esperança de que novas gerações, diante do mesmo cenário de dissonâncias institucionais que certamente se estenderá até elas[33], talvez possam confirmar a correção de minhas análises e reflexões e a consequente procedência do modelo proposto. Nesse caso, este livro pode ser considerado um verdadeiro “Manual do Usuário”.




Finalizando, cumpre-me o dever de justificar minha preferência pela concessão privada como modalidade institucional para a função OPERAÇÃO, devidamente submetida aos ditames do PLANEJAMENTO e da REGULAÇÃO, independentemente de se tratar de operação individual ou regional. Tendo em vista o disposto nos Capítulos 1 e 2, tal demonstração não deveria ser necessária, por tudo o que lá constou. Entretanto, faço questão de expor as razões conceituais desse posicionamento, pois me parecem inequivocamente robustas.




O elemento central da diferença entre a operação mediante concessão privada e a operação por órgão público municipal ou estadual é a polarização intrínseca que se estabelece, na primeira alternativa, entre o titular do serviço e o operador, pela qual as funções regulamentares dos dois lados são interconectadas harmoniosamente por meio de um contrato público regido por lei federal. A Lei 8.987/1995 define com clareza os direitos e deveres vinculados a tais funções, incluindo, ademais, seus equivalentes aplicáveis aos usuários. Da mesma forma, ficam explícitos os compromissos da concessionária decorrentes do estabelecimento, pelo lado público, das metas de prestação de serviço adequado e respectivas sanções em caso de descumprimento. Coroando esse arranjo, destaca-se o exercício, livre e desembaraçado, da prerrogativa pública municipal (individual ou regional, mediante consórcio interfederativo) de estabelecer unilateralmente (segundo os termos contratuais) as tarifas do serviço público.




No caso dos contratos planasianos tradicionais o contrato era verdadeiramente ficcional, um autêntico “engana-trouxa”, em que as partes se cooptavam voluntariamente movidas por interesses políticos mútuos ou pela submissão decorrente de impotência factual dos municípios, ambiente este plenamente viabilizado pela ausência de lei federal, substituída pela regência autoritária do Vaticano da religião planasiana, ou seja, o BNH. Prosaico corolário é a ausência absoluta do titular do serviço nos processos de estabelecimento das tarifas, inteiramente comandado pelo operador estadual e “referendado” pelo mítico Estudo de Viabilidade Global aprovado pelo BNH (se existiu, ninguém sabe, ninguém viu). As metas contratuais nunca eram formuladas. Em seu lugar constavam objetivos vagos, genéricos e difusos, praticamente impossíveis de serem cobrados judicialmente (quem se atreveu a isso foi sempre derrotado).




No caso do contrato de programa (operação estadual), que aparece no cenário institucional pela via da Lei federal 11.107/2005, em tese a Lei 8.987 faria parte do acervo legal a regê-lo. Porém, como essa modalidade emana da farsa planasiana destinada a manter tudo segundo o ancien régime, foram violados os direitos dos titulares municipais de estabelecerem suas tarifas e exercerem outras prerrogativas legais, sob o pressuposto farsesco de se tratar de uma titularidade exercida de modo “associado” (leia-se cooptado).




No caso de operação exercida pelo próprio município, a grande mácula reside no fato de todos os órgãos intervenientes nas funções PLANEJAMENTO, REGULAÇÃO e OPERAÇÃO pertencerem à administração municipal, portanto intrinsecamente cooptados nesse âmbito. A nossa proposta de instituição do acordo-programa (§ 8º do art. 37 da CF/88) é correta, tanto do ponto de vista institucional como do conceitual. Entretanto, há que se reconhecer a natureza exótica desse instrumento no contexto cultural da administração pública brasileira. As agências reguladoras estaduais não constituem alternativa positiva nesse cenário, pois, além de nascerem no ambiente farsesco destinado a preservar os privilégios planasianos em ambiente neorrepublicano (e, por isso mesmo, culturalmente condicionadas a ignorar o cumprimento de obrigações contratuais, explícitas ou não), não contam com a simpatia dos municípios para tal função. Da mesma forma, as agências regionais não estaduais, marcadas por viés semelhante, inspiram-se na necessidade de manter os operadores municipais livres da concorrência indesejada das empresas concessionárias privadas, em escandaloso corporativismo. 




A existência de um contrato público regendo a concessão privada cria excelentes condições para que os usuários, a sociedade em geral, o Ministério Público, os tribunais de contas e os órgãos de vigilância sanitária e ambiental exerçam suas prerrogativas legais de modo desenvolto, ambientadas pela nossa rebaixada cultura de aversão ao lucro privado (mesmo se tratando de legítima remuneração por serviços prestados). Trata-se de cenário muito diferente de todos os demais, fazendo com que a concessão privada se destaque como a mais comprometida com o interesse público e a mais vigiada nesse sentido, ainda que em decorrência desse viés.




Lapidar corolário dessa alternativa é o desaparecimento das corporações parasitárias atuantes nas modalidades institucionais em que o operador é estadual ou municipal. 






	


	

		[1] Elio Gaspari, em O Globo de 15 de abril de 2020.


	




	

		[2] Afinal de contas, não é razoável admitir que as “elites” nacionais que dominam o Estado Brasileiro contemporâneo, protagonistas das citadas barbaridades, sejam extraterrestres desvinculados de nosso processo histórico.


	




	

		[3] Mesmo reconhecendo o assustador “calcanhar de Aquiles” de minha proposta, não me resta alternativa a não ser apresentá-la. Qualquer solução para nossos problemas de saneamento ambiental passa inexoravelmente pela interveniência de nossas “elites”. Se não houver o reconhecimento imediato de sua procedência, pertinência e oportunidade, restará a esperança de que o futuro se encarregará de fazê-lo, por bem ou por mal.


	




	

		[4] Como importante complemento ao discutido na Introdução deste livro.


	




	

		[5] Não menos curioso é o fato de um sobrinho de Napoleão (Charles-Louis-Napoléon Bonaparte, também conhecido como Napoleão III, na condição de máximo mandatário francês) ter fomentado um Império Mexicano comandado por um príncipe austríaco na década de 1860, por ele imposto militarmente. Maximiliano era primo de D. Pedro II, ambos descendentes dos famosos Habsburgos da Áustria.


	




	

		[6] Considerados conceitualmente como imigrantes a partir da Independência, assumindo-se que até 1822 se tratava de processos de ocupação colonizadora.


	




	

		[7] As circunstâncias convergentes, determinadas pelas graves crises econômicas, políticas e bélicas no continente europeu, no Oriente Médio e no Japão nesse período e pela demanda nacional por mão de obra e por populações destinadas a ocupar a porção sul do Brasil, potencializaram a vinda de mais de quatro milhões de imigrantes.


	




	

		[8] Incluindo também imigrantes suíços, irlandeses, escoceses e alemães.


	




	

		[9] Que, infelizmente, incluía o rendoso tráfico de pessoas como parte expressiva da economia, praticado até por ex-escravizados alforriados.


	




	

		[10] Prática estendida pelos seus sucessores imperiais.


	




	

		[11] Parece-me interessante notar um fato que os historiadores poderiam explorar com mais propriedade, qual seja, a tendência de os libertadores da América se concentrarem na criação de escolas de direito, sem muita ênfase em outras áreas. É até compreensível que, nas primeiras décadas do século XIX, a forte onda de contestação dos regimes autocráticos remanescentes do período feudal se preocupasse em abraçar a filosofia iluminista e se dedicasse a disseminar os conteúdos da visão de Montesquieu em seu famoso L’esprit des lois, como base para a construção das nações latino-americanas em processo irreversível de libertação. Na Colômbia tornou-se célebre o embate entre Bolívar e Santander: o primeiro, focado na unificação dos países emergentes, sem muita preocupação com o Estado Democrático de Direito (àquela altura por ele considerado prematuro, em face das realidades sociais, econômicas e políticas que se apresentavam); enquanto o segundo, obcecado pela rigidez do direito e negligenciando tais realidades, apenas pensava na Colômbia. No Brasil, durante a Primeira República preponderou a assim alcunhada “República dos Bacharéis”, dando força ao fenômeno responsável pela avassaladora tendência de instituir faculdades de direito, que perdurou por muitas décadas após 1930, em deplorável detrimento de outras formações. A Escola Politécnica de São Paulo somente apareceu 66 anos após a criação das Faculdades de Direito de Olinda e de São Paulo. Por outro lado, nos Estados Unidos da América as universidades foram instituídas nos cerca de 150 anos que antecederam a ação dos libertadores, de modo equilibrado no tocante às diversas áreas de concentração acadêmica, o que certamente contribuiu para as grandes diferenças com relação à América Latina.


	




	

		[12] A ponto de aqui prosperarem, entre outros, dois italianos que se tornaram grandes magnatas no século XX, o Conde Francesco Matarazzo e o Comendador Giuseppe Martinelli. 


	




	

		[13] Considero patéticos e anacrônicos todos os mecanismos de integração social, econômica e acadêmica engendrados pelos neorrepublicanos a partir de 1988. Trata-se de remendos funcionalistas (combate a efeitos, sem interferir nas causas). A população excluída e abandonada, que habita a periferia de nossas cidades, permanecerá assim indefinidamente se esses penduricalhos sociais não forem substituídos por verdadeiras políticas de integração assentadas nos princípios de equilíbrio socioeconômico, ética social, equidade política e isonomia étnica conduzidas no âmbito do Estado Brasileiro.


	




	

		[14] Em realidade, muitos decretos federais tentavam, desde o final do século XIX e especialmente nas primeiras décadas do século XX, estabelecer algumas regras nas relações entre capital e trabalho, quase sempre sem a necessária contrapartida de efetividade, revelando o boicote dos estamentos encravados no aparelho de Estado. Talvez tenha sido essa a razão pela qual a palavra “consolidação” abre o título da CLT. 


	




	

		[15] Como curiosidade, mencione-se o fato de o primeiro estudo levado a efeito pela Escola de Sociologia e Política de São Paulo em meados da década de 1930 ter sido a composição e valoração dos insumos que deveriam ser suportados pelo que mais tarde seria denominado “salário mínimo”. 


	




	

		[16] Em termos gerais, pode-se também mencionar a atitude de estadista de Vargas ao negociar a construção da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) com o governo norte-americano, por conta do apoio brasileiro ao esforço de guerra. Ressalte-se também, nesse mesmo período, a criação de outros departamentos nacionais, como o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) e o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). Além disso, como presidente da República eleito no período do Pós-Guerra, criou o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) e a Petróleo Brasileiro S. A. (Petrobras). Juntamente com o DNAEE, o governo Vargas aprovou o Código de Águas em 1934, peça de grande importância potencial para os desdobramentos posteriores do gerenciamento de recursos hídricos, infelizmente marcados pela indigência das “elites” governamentais e universitárias, que deveriam ter feito valer seus fundamentos e instrumentos.


	




	

		[17] Apesar das limitações da política habitacional, que determinaram graves deformações em favor da classe média, deixando lacunas importantes no atendimento às classes menos favorecidas.


	




	

		[18] Convivendo com o surpreendente suicídio de um presidente da República democraticamente eleito.


	




	

		[19] Argumentar que se tratou de estratégia de industrialização do Brasil seria flertar com o escárnio. Obviamente a construção da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) seria, de fato, a base da industrialização do Brasil.


	




	

		[20] Pergunto aqui aos historiadores se seria inadequado assemelhar o impulso da construção de Brasília aos equivalentes perpetrados por Constantino (Constantinopla, século IV A.D.), Luís XIV (Versailles, séculos XVII e XVIII A.D.) e Pedro, o Grande (São Petersburgo, século XVIII A.D.), o primeiro contribuindo para a queda do Império Romano do Ocidente (embora importante para a sobrevivência do Império Romano do Oriente), o segundo como um dos eventos precursores da Revolução Francesa e o terceiro como fundamento atávico da débâcle que culminou com o assassinato da família imperial russa e com a revolução comunista no século XX.


	




	

		[21] Provavelmente a explicação para tal atitude seja uma simples reação ao período autocrático anterior, como se a vigência do Estado Democrático de Direito tivesse, per se, poderes mágicos para mudar a realidade. A única medida “de Estado” implementada foi a criação da Secretaria Nacional de Saneamento em 1990, que os governos democráticos todos, desde 1990, fizeram questão de fraudar, ao desobedecer à sua lei de criação, que lhe atribui a função de formular políticas públicas, preferindo transformá-la em balcão de acesso a financiamentos federais.


	




	

		[22] As universidades americanas nasceram a partir de meados do século XVII como parte da construção da grande Nação, consequência natural do progresso construído até então. É impressionante o fato de as mais importantes universidades americanas terem surgido por iniciativa de particulares, quase sempre suportadas por doações em dinheiro, legados testamentais, terrenos e acervos bibliográficos pessoais. As primeiras universidades brasileiras somente foram criadas trezentos anos depois da primeira universidade americana (Harvard, 1636), para atender às necessidades elitistas daqueles estratos privilegiados da Primeira República.


	




	

		[23] A imitação norte-americana que tomou conta do espírito dos republicanos a partir de 1889 chegou ao desplante de propor uma bandeira nacional em listras horizontais verdes e amarelas, não se envergonhou de chamar o novo país de Estados Unidos do Brasil e extrapolou todos os limites da indigência quando o famoso Águia de Haia, na condição de Ministro da Fazenda do governo do Marechal Deodoro, mirando a pujante nação capitalista republicana da América do Norte, autorizou a emissão de debêntures sem lastro por particulares, na infantil crença de que, assim procedendo, criar-se-ia uma vigorosa economia de grandes empreendedores nacionais. Foi dele também a iniciativa de queimar os arquivos dos registros fiscais referentes à escravidão, como medida cautelar para evitar ações de indenização contra o Estado, que fossem propostas por proprietários prejudicados pela abolição da escravidão, o que dá uma noção razoável do caráter das elites agrárias do Segundo Reinado.


	




	

		[24] Na Seção 23 do Capítulo 4 analiso a Lei federal 14.026, de julho de 2020, do novo marco regulatório do saneamento básico, destacando a enorme ênfase conferida pelo texto legal à atuação dos Estados no novo cenário anunciado. Assim, entre 1967 (quando Yassuda concebeu seu arranjo institucional para o Estado de São Paulo) e 2020 (quando então, finalmente, os retardados nacionais da Nova República se deram conta da importância do papel complementar dos Estados) decorreram longos e lamentáveis 53 anos, resultado do deplorável entendimento dos mentores do Planasa, que deformaram os papéis dos Estados, transformando-os em grotescos proprietários de companhias estaduais e, ao mesmo tempo, negligenciando as nobres funções que os Estados devem exercer (haja vista o que aconteceu com a Lei 7.750/1992 do Estado de São Paulo, conforme detalhado nas Seções 3 e 8 do Capítulo 1).


	




	

		[25] Como sua congênere de São Paulo, seria posteriormente extinta quando da municipalização do serviço de distribuição de água potável e coleta de esgoto da cidade do Rio de Janeiro.


	




	

		[26] E como adotado pelo próprio Modelo Yassuda nos casos da Baixada Santista e posteriormente no Vale do Ribeira, lembrando-se de que autarquias estaduais poderiam perfeitamente ser cogitadas em vez de companhias de economia mista, beneficiando-se, assim, da isenção de impostos federais.


	




	

		[27] Os 25 estudos descritos no Capítulo 2 contemplam tanto situações envolvendo municípios cujos serviços são prestados por companhias estaduais como outras tantas em que os municípios seguiram prestando seus próprios serviços, incluindo alguns que conseguiram viabilizar concessões a empresas privadas. Como se pode facilmente concluir, nenhum deles reunia condições adequadas para se desincumbir de suas responsabilidades constitucionais (a grande maioria recorrendo a consultoria especializada). Houvesse prevalecido o Modelo Yassuda, certamente não existiriam as carências que se acumularam e que se concentram generalizadamente por todo o território nacional, cenário amplamente favorável à prometida e ansiosamente aguardada avalanche de processos concessórios ou de privatização forçada, sempre contando com o despreparo dos poderes concedentes envolvidos. Não é por outra razão que os “dedicados” agentes governamentais dos Estados e do governo federal da atualidade (inclusive instituições privadas dedicadas a estimular as concessões) oferecem sua pressurosa “solidariedade”, propondo-se a conduzir tais processos em seu nome. No novo modelo apresentado neste livro os municípios se integram vigorosa e ativamente aos processos de planejamento e regulação inerentes aos consórcios interfederativos propostos, em relação de absoluta isonomia institucional com seus pares estaduais e federais, consagrando a harmonia e o equilíbrio entre os entes federados como base do pacto federativo constitucional brasileiro.


	




	

		[28] Nos Estados Unidos da América do Norte destaca-se a American Water Works Association (AWWA), sem nenhuma distinção entre Estados, municípios, condados ou quaisquer outras categorias.


	




	

		[29] Após sua aprovação, o presidente da República vetou (a meu ver, acertadamente) alguns dispositivos, ato que fez renascer as velhas e empedernidas disputas entre aqueles que querem acabar com as companhias estaduais e aqueles contrários a essa diretriz. Em março de 2021 o Legislativo Federal manteve os vetos presidenciais, causando arrepios a um grande contingente de reacionários nacionais, autorizando a expectativa de tumulto institucional e eventualmente jurídico/judicial no ambiente futuro do nosso saneamento básico.


	




	

		[30] Sempre contestada pelos rançosos planasianos remanescentes.


	




	

		[31] Rigorosamente, deveriam ser considerados também nesse rol de inutilidades os órgãos federais que ocasionalmente com eles interagem, como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o Ministério da Economia e a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos (SPPI), vinculada à Casa Civil da Presidência da República.


	




	

		[32] Até hoje não sei de onde ele extraiu essa expressão. Na tentativa de explicação, encontrei “doutor da mula ruça”, que tem o significado que ele pretendia.


	




	

		[33] Com ou sem novo marco regulatório.


	



















Capítulo 4
Novo modelo institucional para o saneamento ambiental brasileiro




 

1. Apresentação




Abrindo este capítulo, aproveito o artigo que publiquei na revista Saneamento Ambiental nº 183, de julho de 2016, onde descrevo o novo modelo em tela, o que muito facilitará a assimilação do que se segue, pois assim aproveito as importantes considerações, argumentos e demais conteúdos, em preparação para a correta compreensão das suas implicações, especialmente sua pertinência e formas concretas de implementação.




INÍCIO DA TRANSCRIÇÃO




O modelo aqui proposto para água e esgoto é perfeitamente aplicável ao saneamento básico, tal como definido pela Lei Federal 11.445/2007, portanto alcançando o manejo de resíduos sólidos e a drenagem de águas pluviais em bacias urbanas. Mais do que isso, pode e deve ser extensível ao saneamento ambiental como um todo, incluindo adicionalmente o controle de vetores de transmissão de doenças e a disciplina sanitária e ambiental do uso e ocupação do solo. Como corolário, a proposta traz importantes implicações para a modernização da gestão de recursos hídricos. Para melhor assimilação do seu conteúdo é importante ter presente que a competência constitucional para a prestação de qualquer serviço público se realiza mediante o exercício integrado de três funções básicas: Planejamento, Regulação e Operação, as duas primeiras indelegáveis por constituírem a essência da titularidade dos serviços, sendo, entretanto, a terceira delegável, conforme preceitua o art. 175 da Constituição Federal de 1988.




A realidade atual do saneamento básico brasileiro é o resultado de um processo histórico cumulativo inteiramente condicionado e determinado, a partir de meados da década de 1960, pela instituição, implementação, evolução e deterioração do Plano Nacional de Saneamento (Planasa), gerido pelo Banco Nacional da Habitação (BNH). Quaisquer que tenham sido os arranjos institucionais vigentes no saneamento básico dos municípios e estados brasileiros naquele momento, eles foram modificados para se ajustar plenamente às características desse plano.




Provavelmente, a mais incisiva e radical cirurgia político-institucional ocorreu no estado de São Paulo a partir de 1973, com a criação da Companhia de Saneamento Básico do estado de São Paulo (Sabesp) e a transformação do Centro Tecnológico de Saneamento Básico (Cetesb) em instituição de gestão ambiental, atualmente denominada Companhia Ambiental do estado de São Paulo, em face da diversidade do arranjo concebido em 1967 pela gestão do governador Abreu Sodré e seu secretário de Estado Eduardo Riomey Yassuda.




Como consequência da robustez desse arranjo, o Planasa no estado de São Paulo não se impôs totalmente, deixando, entretanto, sequelas importantes nos municípios que não aderiram a ele, em razão das expressivas perdas institucionais determinadas pelo desaparecimento das duas organizações daquele arranjo, concebidas precipuamente para o seu suporte, o Fomento Estadual de Saneamento Básico (Fesb) e o Centro Tecnológico de Saneamento Básico (Cetesb), ambos criados em 1967, o primeiro extinto e o segundo modificado em 1973.




Quanto aos municípios que se engajaram ao plano, concedendo, pela força da pressão financeira do governo federal, a exploração de seus serviços de água e esgoto à Sabesp, o resultado é sua total submissão ao totalitarismo planasiano, determinando a vigência de um estado atual de completo despreparo para exercerem suas prerrogativas de titulares de seus serviços de saneamento. Por óbvio, essa implicação alcança igualmente todos os municípios brasileiros submetidos a esse regime, marcado pela criação de todas as companhias estaduais de saneamento[1].




A realidade político-institucional do saneamento básico brasileiro é inteiramente incompatível com as necessidades de desenvolvimento do País, impondo-se aos poderes constituídos a implementação de medidas drásticas e urgentes destinadas à sua reversão, de modo a erradicar todos os fatores que inibem seu progresso, especialmente a ineficiência desses serviços quando prestados por organismos operadores públicos, sejam municipais ou estaduais.




O ordenamento legal atual propicia condições excepcionais para promover a mudança necessária. A legislação brasileira que se somou aos preceitos da Constituição Federal de 1988 reúne importante acervo de referência como cenário para a construção de arranjos institucionais modernos, capazes de expurgar totalmente as perniciosas propriedades planasianas que determinam a inadequação dessa realidade, baseada na configuração atual das companhias estaduais de saneamento. A nova concepção aqui proposta aproveita plenamente o capital humano e tecnológico acumulado, porém potencializado como instrumento efetivo a serviço de um modelo de elevado poder de consequência no que se refere à prestação de serviços de saneamento básico plenamente capazes de cumprir suas finalidades.




Há que se reconhecer que a proposta apresenta um sério defeito, qual seja sua dependência de atitudes, comportamentos e políticas governamentais orientados pelo primado absoluto do interesse público. A premissa aqui assumida, de que não há nenhum modelo político-institucional que possa propiciar os benefícios pretendidos sem esse requisito, neutraliza automaticamente o defeito. Por essa razão me atrevo a afirmar que se trata de proposta indefectível, pelo simples fato de exibir compatibilidade conceitual e institucional absoluta com todos os dispositivos e instrumentos da moderna legislação brasileira, como substrato de legitimidade para as incisivas e edificantes propriedades que a caracterizam.




Se a nação não conta com líderes políticos, governamentais, acadêmicos e empresariais comprometidos com a perspectiva de desenvolvimento civilizacional, não existe nenhuma possibilidade de atingi-lo, independentemente de modelos político-institucionais alternativos. Portanto, em nada contribuem os alertas pretensamente perspicazes sobre as presumidas dificuldades para implantar essa concepção, em decorrência da nossa tradicional e empedernida mediocridade.




De há muito assimilei com naturalidade a pecha de visionário. De qualquer modo, sei que não posso eliminar críticas dessa natureza. Posso, sim, ignorá-las, fazendo de minha condição de visionário assumido a melhor receita para combater o obscurantismo dos céticos mumificados. O futuro determinará o desfecho para esse embate. Isso posto, passo a descrever a proposta, retomando a questão da sua factibilidade ao final deste ensaio.




Seu elemento fulcral é a revisão e subsequente consolidação dos novos papéis a serem desempenhados pela União, pelos estados e pelos municípios[2]. Em segundo lugar destaca-se a ampla e desenvolta utilização do instituto da competência comum entre entes federados na melhoria das condições de saneamento básico (art. 23 da CF/88, inciso IX), materializada voluntariamente pelo seu similar[3], a gestão associada de serviços públicos (art. 241 da CF/88) mediante a instituição de consórcios públicos para a prestação dos serviços[4].




A figura do poder público de que trata o art. 175 da CF/88 fica, nesse modelo, necessariamente definida por consórcios públicos com feições de autarquias interfederativas, capazes de cumprir todas as funções envolvidas na prestação do serviço, nos termos das leis federais 8.072 (Código de proteção e defesa do consumidor), 8.666 (Licitações públicas), 8.987 (Concessão de serviços públicos), 11.079 (Parcerias público-privadas), 11.107 (Consórcios públicos) e 11.445[5] (Diretrizes da União para o saneamento básico).




Tais consórcios serão então integrados por conjuntos de municípios, pelo Estado em que se localizarem e pela União, cada ente federado cumprindo função institucional definida em um Protocolo de Intenções padrão (figura prevista pela Lei 11.107 como regramento para a constituição dos consórcios). Os consórcios públicos deverão cobrir todo o País, cada um deles com seu dimensionamento específico segundo critérios compatíveis com as características dos municípios envolvidos e respectivo Estado.




Na condição de poder público para exercer as responsabilidades definidas pelo art. 175 da CF/88, cada Consórcio Público assim constituído cumpre então a seguinte pauta:






		O consórcio atuará como instância de Planejamento e Regulação, exercendo consequentemente as funções de agência reguladora dos serviços de água e esgoto de todos os municípios, condição essa prevista no Protocolo de Intenções que o originar;


		O consórcio elaborará o Plano Municipal de Água e Esgoto (PMAE) e o Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira (EVEF) de cada município para a implementação de todas as ações municipais destinadas ao pleno cumprimento, por parte deles, da moderna legislação brasileira[6]. O EVEF será o instrumento de cálculo da matriz tarifária individual de cada município, bem como da gestão tarifária como atividade permanente de regulação econômica;


		O consórcio estabelecerá o marco regulatório associado, aplicável a todos os municípios, independentemente da modalidade institucional de prestação do serviço de cada um deles;


		Cada município decide se seu serviço de água e esgoto será prestado por organismo municipal, por empresa concessionária privada por ele contratada ou por empresa concessionária regional contratada pelo consórcio;


		Com base nos PMAEs e seus respectivos EVEFs o consórcio elaborará o EVEF Regional[7], envolvendo todos os municípios do consórcio que a ele delegarem a prestação de seus serviços de água e esgoto, o qual poderá indicar níveis adequados de atratividade econômico-financeira para empresas privadas. Nessa hipótese, o consórcio realizará licitação pública para contratar empresa concessionária regional segundo a Lei 8.987. Se os níveis de atratividade econômico-financeira não forem suficientes para empresas privadas, o consórcio procederá, como primeira medida de viabilização, à revisão das matrizes tarifárias individuais, preservando da melhor forma possível as tarifas do consumo mínimo e aumentando a progressividade tarifária das demais faixas de consumo até níveis considerados suportáveis pelos respectivos usuários. Se assim procedendo forem atingidos os níveis de atratividade perseguidos, o consórcio realizará licitação pública nos termos da Lei 8.987, como no caso anterior. Se isso não acontecer, o consórcio realizará licitação pública para contratar empresa concessionária privada regional segundo a Lei Federal 11.079 na modalidade de parceria público-privada (PPP) Patrocinada, em que o Estado e a União aportarão a contraprestação complementar às tarifas, que permitirá atingir os níveis pretendidos de viabilidade econômico-financeira atrativa para empresas privadas. Os aportes dos estados e da União para essas situações deverão constar das leis de diretrizes orçamentárias (LDO), leis dos planos plurianuais (PPA) e leis dos orçamentos (LO) de cada um deles[8]. Os planos municipais elaborados dessa forma alimentarão os planos estaduais correspondentes e o Plano Nacional de Saneamento Básico;


		Essa concepção pressupõe o fim das companhias estaduais de saneamento como concessionárias municipais de água e esgoto. Elas deverão ter suas leis de criação reformuladas, de modo a refletir a modificação institucional aqui proposta, pela qual passarão a atuar exclusivamente nas funções Planejamento e Regulação no âmbito dos consórcios, como agências executivas dos estados, em suporte aos municípios;


		Portanto, nessa concepção, a prestação de serviços de água e esgoto passará a ser feita pelos próprios municípios ou por empresas concessionárias privadas; no caso destas, podendo sê-lo mediante contrato específico por município por decisão soberana deste, ou regionalmente, mediante contrato com o consórcio;


		O consórcio funcionará suportado por alíquota incidente sobre o faturamento do(s) prestador(es) de serviço dos municípios consorciados, a qual será estabelecida tecnicamente a partir da incorporação de seus custos aos EVEFs, sendo os valores repassados pela rede arrecadadora das contas de água e esgoto diretamente a ele.







Nas figuras previstas pelo art. 25, § 3º da CF/88 (competência dos estados para instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões) recomenda-se proceder de modo análogo. Isso se deve ao novo papel reservado aos estados, como entes federados atuantes exclusivamente nas funções Planejamento e Regulação. Em primeira aproximação, pareceria irrelevante se eles deveriam atuar sob o regime dessa competência ou do modo voluntário aqui preconizado. Considerando tal competência e a decisão sobre a titularidade desses serviços nas situações previstas por esse dispositivo constitucional exarada pelo STF em 2013, emergiria como obrigação constitucional dos estados a instituição formal das regiões de que trata o dispositivo, deixando, portanto, de se tratar de um consórcio público regido pelo art. 241 e pela Lei 11.107, substituído então por figura equivalente, agora obrigatória e não mais voluntária, representativa do conceito de titularidade colegiada, tal como decidiu o STF. Essa visão do problema se apresenta como bem razoável e aparentemente inevitável.




Entretanto, a recomendação enfática que faço, de modo plenamente alinhado com os novos papéis previstos para os estados, é que os mesmos instituam as regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões cabíveis com os formatos e com a governança que resultariam caso se tratasse de gestão associada voluntária, o que implicaria instituir, como órgão executivo da titularidade colegiada proposta pela decisão do STF, uma autarquia interfederativa equivalente. Isso é importante para consolidar os novos papéis dos estados e assim exorcizar definitivamente a maldita síndrome que tomou conta da visão planasiana que, na tentativa de sacramentar seus privilégios, não hesitou em lançar mão da prerrogativa do art. 25 como instrumento fraudulento de definição da titularidade estadual privativa nessas regiões, o que resultou derrotado pela decisão do STF. A principal implicação desse posicionamento é o fato de os municípios integrantes dessas regiões deverem delegar à figura colegiada (equivalente ao Consórcio Público) a prestação integral dos seus serviços, portanto, em regime de concessão contratada por essa figura.




O Protocolo de Intenções é regido pela Lei 11.107 e pelo Decreto Federal 6.017. Seu conteúdo é típico do que se poderia considerar a “Lei Orgânica do Consórcio”, disciplinando todas as questões referentes ao seu funcionamento. Sua ratificação pelos legislativos de todos os entes federados consorciados lhe confere tal caráter. Esse instrumento definirá seu quadro de pessoal, especificando os empregados próprios e aqueles cedidos pelos consorciados. A concepção aqui proposta parte do princípio de que o órgão estadual especializado em Planejamento e Regulação[9] aportará os elementos fundamentais necessários para a elaboração dos PMAEs e dos EVEFs de todos os municípios e de suas correspondentes matrizes tarifárias individuais, além de todos os elementos necessários para que possam cumprir com suas obrigações perante a legislação brasileira aplicável (Leis 8.078, 8.987, 11.079, 11.107 e 11.445)[10]. O Protocolo de Intenções deverá incluir a disciplina de que trata a lei prevista pelo art. 175 da CF/88. O marco regulatório associado será composto do Protocolo de Intenções (integrando o elenco de Instrumentos de Regulação Legais aplicáveis a todos os consorciados), de Resoluções Diretas do Consórcio (consubstanciando os Instrumentos de Regulação Administrativos[11]) e dos Instrumentos de Regulação Contratuais (contrato de concessão segundo a Lei 8.987 ou de PPP Patrocinada, nos termos da Lei 11.079).




Para o entendimento dos papéis dos municípios na nova concepção é necessário inicialmente reconhecer o seu total despreparo para exercer suas competências constitucionais, nos casos daqueles ainda submetidos ao regime do Planasa após a CF/88, em virtude de sua natureza deliberadamente unilateral, consolidada ao longo de muitas décadas. Para os demais casos importa reconhecer o esforço que fizeram e ainda fazem para administrar seus serviços, seja mediante operadores municipais ou mediante contratos de concessão, o que, na maioria dos casos, não autoriza considerá-los infensos ou refratários ao convite dos estados e da União para participarem do consórcio[12], qualquer que seja a modalidade institucional que venham a praticar. A integração desses municípios à nova concepção deverá propiciar paulatina capacitação para que possam nela exercer seus papéis, nos termos do Protocolo de Intenções que originar o consórcio. Esses papéis se referem à sua condição de ente federado, não requerendo expertise técnica avançada como a que seria necessária para a condição de prestador direto de seu serviço de água e esgoto segundo os melhores valores da modernidade tecnológica e gerencial.




Nos estados incide a mais impactante revisão político-institucional, pois deverão renunciar aos seus papéis atuais de operadores privilegiados de serviços municipais, passando a atuar exclusivamente nas funções Planejamento e Regulação, com presença decisiva nos consórcios, em verdadeira liderança executiva, pois nem os municípios nem a União dispõem de quadros com qualificação e em número suficiente para essas funções[13].




Vale destacar que a concepção proposta não determina a perda de nenhum direito adquirido por parte de nenhum funcionário, seja municipal, estadual ou federal. Apenas reorienta funções, potencializando a geração de empregos pela dinâmica que dela resulta, em adição aos novos empregos que serão criados no âmbito dos próprios consórcios. Os empregados do Estado[14] deslocados para os consórcios não se tornam seus funcionários, pois mantêm seus vínculos nesse nível. Nessa condição, reúnem as melhores condições para atuar na preparação das respectivas LDO, PPA e LO, especialmente nas situações em que haverá aportes estaduais para as contraprestações das PPP Patrocinadas[15]. Adicionalmente terão funções da maior relevância na gestão dos processos de elaboração dos PMAEs dos municípios consorciados, dos EVEFs individuais e regionais e demais atividades relacionadas ao Planejamento e à Regulação, nos exatos termos em que forem definidos no Protocolo de Intenções.




Os empregados das companhias estaduais de saneamento que atuam na prestação direta dos serviços (projeto, construção, operação, manutenção, administração e comercialização) serão absorvidos pelas empresas privadas concessionárias em novo regime empregatício, propiciando-lhes a oportunidade ímpar de se desenvolverem profissionalmente em ambiente pautado pelos desafios decorrentes dos compromissos de eficácia e de eficiência, em total oposição ao clima de abandono gerencial e obsolescência que caracteriza as empresas em que trabalham atualmente. Os órgãos estaduais do novo modelo passam a ser remunerados para cobrir os seus custos nas atividades de Planejamento e Regulação exercidas no âmbito do consórcio, os quais são incorporados ao planejamento econômico-financeiro que definirá as matrizes tarifárias municipais.




Outra modificação radical da atuação dos estados será a aprovação de lei estadual disciplinando a sua atuação, conferindo corpo doutrinário sólido ao seu novo papel constitucional na prestação de serviços de água e esgoto. Coroando essa nova feição institucional, o modelo modificará radicalmente os papéis das secretarias estaduais de saneamento, atualmente rotuladas como tal apenas por abrigar em seu âmbito a respectiva companhia estadual. Elas passarão a desempenhar os papéis a elas determinados pelas leis estaduais que disciplinarão a atuação dos estados nos campos do saneamento ambiental e gestão de recursos hídricos, completando em âmbito estadual as ações do poder público a que se referem a Lei Federal 11.445 (Diretrizes nacionais para o saneamento básico), a Lei Federal 12.305 (Política nacional de resíduos sólidos) e a Lei Federal 9.433 (Política nacional de recursos hídricos).




Quanto à União, o modelo retira a Secretaria Nacional de Saneamento de sua configuração burocrática atual, preparando-a para conhecer as realidades regionais em profundidade e assim poder atuar em processos racionais de análise de prioridades, orientando com propriedade os financiamentos de responsabilidade da Caixa Econômica Federal (CEF) e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), além de potencializar a participação de agências multilaterais de crédito, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial (Bird) no Plano Nacional de Saneamento Básico (PNSB). Terá a seu dispor a informação necessária e suficiente para a elaboração do PNSB e para a atualização do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Ademais, reunirá todos os elementos objetivos necessários para alimentar as ações do governo federal em saneamento no âmbito das respectivas LDO, PPA e LO para a contribuição da União nas PPP Patrocinadas.




A Tabela 4.1 apresenta as populações atuais[16] dos estados brasileiros (IBGE, 2019).




	
TABELA 4.1 – Estados brasileiros e suas populações

	

		

		

	

	

		

				São Paulo

				45.919.049

		


		

				Minas Gerais

				21.168.791

		


		

				Rio de Janeiro

				17.264.943

		


		

				Bahia

				14.873.064

		


		

				Paraná

				11.433.957

		


		

				Rio Grande do Sul

				11.377.239

		


		

				Pernambuco

				9.557.071

		


		

				Ceará

				9.132.078

		


		

				Pará

				8.602.865

		


		

				Santa Catarina

				7.164.788

		


		

				Maranhão

				7.075.181

		


		

				Goiás

				7.018.354

		


		

				Amazonas

				4.144.597

		


		

				Espírito Santo

				4.018.650

		


		

				Paraíba

				4.018.127

		


		

				Rio Grande do Norte

				3.506.853

		


		

				Mato Grosso

				3.484.466

		


		

				Alagoas

				3.337.357

		


		

				Piauí

				3.273.227

		


		

				Distrito Federal

				3.015.268

		


		

				Mato Grosso do Sul

				2.778.986

		


		

				Sergipe

				2.298.696

		


		

				Rondônia

				1.777.225

		


		

				Tocantins

				1.572.866

		


		

				Acre

				881.935

		


		

				Amapá

				845.731

		


		

				Roraima

				605.761

		


		

				TOTAL

				210.147.125

		


	

	

		

				Fonte: IBGE (2019)
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Essa distribuição escancara o nosso desequilíbrio demográfico. A partir desses dados conclui-se que os consórcios acima concebidos poderão, por razões de escala, competitividade e segurança, congregar dois ou mais estados e seus respectivos municípios. Tais são os casos, por exemplo, dos estados do Acre, Amazonas, Roraima e Rondônia em total de 7.409.518 habitantes; Pará, Amapá e Tocantins em total de 11.021.462 habitantes; Rio Grande do Norte e Paraíba, em total de 7.524.980 habitantes; Alagoas e Sergipe em total de 5.636.053 habitantes; Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, em total de 6.263.452 habitantes[17].




Nos demais casos o consórcio poderá ser único por Estado (Maranhão, Ceará, Pernambuco, Goiás, Santa Catarina), ou então dois ou mais consórcios em um mesmo Estado (Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul) em virtude dos seus portes populacionais. Considerando suas populações e suas posições geográficas, o Espírito Santo e o DF poderão fazer parte de consórcios com estados vizinhos, para viabilizar a necessária escala.




Pelos números acima haveria algo entre 20 e 25 consórcios, podendo comportar mais de uma concessionária por consórcio, a depender de dimensionamento mais acurado[18]. A Tabela 4.2 apresenta um possível dimensionamento preliminar dos consórcios. Caso se tema a possibilidade de formação de um oligopólio privado, nada obstaria considerar a hipótese de aumentar esse número, reduzindo o número de municípios em cada um deles, sem grandes perdas na economia de escala que os consórcios propiciam[19]. Esse eventual temor pode também ser eliminado mediante adoção de diretrizes administrativas consorciais que prevejam a inserção, nos editais de licitação, de dispositivos que inibam a formação de oligopólios e cartéis.




	
TABELA 4.2 – Dimensionamento preliminar dos consórcios interfederativos

	

		

		

		

	

	

		

				CONSÓRCIO

				ESTADOS

				POPULAÇÃO DO CONSÓRCIO (2019)

		


		

				1

				AMAZONAS, ACRE, RONDÔNIA E RORAIMA

				7.409.518

		


		

				2

				PARÁ E AMAPÁ

				9.448.596

		


		

				3

				MARANHÃO E PIAUÍ

				10.348.408

		


		

				4

				CEARÁ

				9.132.078

		


		

				5

				RIO GRANDE DO NORTE E PARAÍBA

				7.524.980

		


		

				6

				PERNAMBUCO

				9.557.071

		


		

				7

				ALAGOAS E SERGIPE

				5.636.053

		


		

				8

				BAHIA 1 – REGIÃO LESTE/NORTE?

				7.436.532

		


		

				9

				BAHIA 2 – REGIÃO OESTE/SUL?

				7.436.532

		


		

				10

				MINAS GERAIS 1 – RMBH

				5 961 895

		


		

				11

				MINAS GERAIS 2 – REGIÃO NORTE/LESTE?

				7.603.448

		


		

				12

				MINAS GERAIS 3 – REGIÃO SUL/OESTE?

				7.603.448

		


		

				13

				RIO DE JANEIRO 1 – RMRJ

				13.005.430

		


		

				14

				RIO DE JANEIRO 2 E ESPÍRITO SANTO

				8.278.163

		


		

				15

				SÃO PAULO 1 – RMSP (3 CONCESSIONÁRIAS)

				21.571.281

		


		

				16

				SÃO PAULO 2 – VALE DO RIBEIRA, LITORAL E VALE DO PARAÍBA

				5.650.000

		


		

				17

				SÃO PAULO 3 – MÉDIO TIETÊ SUPERIOR E BACIA DO PIRACICABA

				7.835.000

		


		

				18

				SÃO PAULO 4 – REGIÃO NORDESTE

				5.382.950

		


		

				19

				SÃO PAULO 5 – REGIÃO NOROESTE

				5.479.810

		


		

				20

				PARANÁ

				11.433.957

		


		

				21

				SANTA CATARINA

				7.164.788

		


		

				22

				RIO GRANDE DO SUL

				11.377.239

		


		

				23

				MATO GROSSO, MATO GROSSO DO SUL E TOCANTINS

				7.836.318

		


		

				24

				GOIÁS E DF

				10.033.622

		


	

	

		

				Fonte: IBGE (2019)

		


	






Ressalte-se, ainda, o papel de segurança que o consórcio poderá vir a ser chamado a desempenhar diante da hipótese de caducidade ou encampação[20] de alguma concessão, quando então seus técnicos, somando-se aos empregados da concessionária, mantêm a continuidade dos serviços sem percalços, enquanto se realiza nova licitação. Baseado na conjunção solidária de esforços dos três entes federados, o modelo confere implicitamente grande solidez à figura do poder público, fazendo com que as funções de Planejamento e Regulação realizem efetivamente a regência soberana da titularidade dos serviços, sem risco de qualquer submissão às empresas privadas. Nesse aspecto, o modelo é muito superior aos que determinam a expressão concreta das atuais concessões em telecomunicações, energia, transportes, saúde complementar etc.




Os recortes exatos dos consórcios deverão ser estudados mais detidamente pelos próprios estados, em articulação com a União. O mais importante dessa concepção é o engajamento de todos os entes federados, e a viabilidade econômico-financeira deverá ser alcançada em regime de eficiência previamente projetado, impondo-se este às empresas privadas, exatamente aquelas capazes de serem submetidas a tal desafio.




A participação dos estados e da União, com seus recursos orçamentários alocados nas regiões mais carentes do País, cancela definitivamente as malfadadas emendas pontuais de parlamentares, impondo-se à União a maior participação em razão da imensa concentração de recursos financeiros de que dispõe, em virtude do ordenamento tributário nacional.




Importa realçar a atitude de resistir à tentação de conceber arranjos destinados a realizar compensações, agrupando municípios e estados ricos e pobres, velha armadilha inspirada no anacrônico subsídio cruzado planasiano. A forma de assegurar equidade inter-regional diante de nossos desequilíbrios socioeconômicos deve se assentar no mecanismo de compensações propiciado pelas PPP Patrocinadas, por meio do aporte de recursos orçamentários dos estados e especialmente da União, funcionando, portanto, como pulmão de equalização para assegurar plena isonomia no direito de todos os cidadãos brasileiros aos benefícios do saneamento ambiental. Os impostos decorrentes da prestação dos serviços de saneamento pelas empresas concessionárias privadas e pelos organismos operadores municipais (PIS/Pasep, CSLL, Cofins e Imposto de Renda) constituem fonte óbvia de recursos financeiros para os aportes orçamentários federais às PPP Patrocinadas. Representam, dessa forma, o mecanismo de equalização capaz de propiciar o desenvolvimento de nossas regiões mais carentes.




Poderia parecer uma contradição a proposta de um novo modelo institucional para o saneamento básico brasileiro com feições de homogeneidade absoluta, como parece ser o caso, diante de meu posicionamento crítico com relação à homogeneidade do Planasa. Essa visão é enganosa pois:






		Municípios que queiram e possam deixar de participar dos consórcios poderão assumir autonomamente o exercício de suas competências constitucionais determinadas pelo art. 175 da CF/88;


		Municípios que participem de consórcios poderão, se assim desejarem, prestar seus serviços diretamente ou em regime de concessão por eles contratada, tendo o consórcio apenas como instância de planejamento e/ou regulação.







É inadmissível a permanência das companhias estaduais de saneamento como concessionárias de serviços municipais, em face do portentoso elenco de deficiências que exibem, especialmente sua completa incapacidade de cumprir as missões institucionais para as quais foram criadas. Os papéis propostos para os estados e a União são inelutáveis, inarredáveis e inapeláveis, a menos que subsista, de modo incólume, o comportamento que entende como normal a desobediência ao ordenamento constitucional definido pelo Estado Democrático de Direito brasileiro. Os estados e, especialmente, a União poderão atuar com grande eficácia nas PPP Patrocinadas para a superação de desníveis regionais, os primeiros reconhecendo-os em seu próprio território e a segunda cumprindo papel decisivo na superação de nossos imensos desequilíbrios socioeconômicos regionais de maior alcance e expressão. Essas propriedades revelam a perfeita harmonia que se poderá obter entre uma concepção padronizada e sua aplicação prática capaz de reconhecer e se valer das diversidades relevantes.




Na perspectiva dos hábitos e comportamentos tradicionais da “elite” tecnoburocrática do saneamento brasileiro, a concepção apresentada seria considerada de alta complexidade político-institucional. Em realidade, se todos os entes federados forem entendidos como inexoravelmente comprometidos com o interesse público, não há por que manter esse entendimento, pois, se assim for, é obrigação dos agentes públicos abandonar seus comportamentos individualistas em favor da articulação e da integração com outras esferas do poder, tendo o mesmo como seu fundamento. A primeira constatação que se impõe é o fato de não existirem soluções simples para problemas complexos[21], embora esse mito ainda domine o espírito de muita gente.




Não posso considerar a complexidade como obstáculo quando se referir a características comportamentais que violem o princípio da impessoalidade previsto pelo art. 37 da CF/88, a que estão obrigados todos os agentes públicos. Suas visões, preferências, limitações ou outros quaisquer cacoetes devem sucumbir a esse princípio, ficando o Ministério Público como agente institucionalmente credenciado a exigir seu cumprimento[22]. Neste ponto, convoco advogados de boa formação profissional, moral e ética a descobrir (ou conceber, se for o caso) algum fundamento jurídico que possa ser invocado para compelir um agente público a abraçar um modelo institucional sem que legalmente a ele esteja obrigado, pelo simples fato de ficar demonstrada sua perfeita adequação como instrumento para a solução de um problema de elevado interesse público. O elemento central desse fundamento seria a demonstração cabal de sua adequação, vis-à-vis a demonstração inelutável da inadequação do modelo vigente. Alimento a esperança de estimular algum jurista com o talento e a hombridade que o tornariam capaz de encontrar uma saída para tal desafio.




Conforme já mencionado, o novo arranjo proposto se assenta na modificação radical dos papéis da União, dos estados e dos municípios. Não vejo nenhum problema no caso da União e dos municípios. A União só tem a ganhar, pois sua atuação se dinamizará de forma excepcional, sem grandes encargos financeiros, políticos ou institucionais. A eventualidade de ter que aportar recursos orçamentários para compor PPP Patrocinadas não pode ser considerada um obstáculo, a menos que o desenvolvimento nacional equilibrado não constitua objeto desse ente federado[23]. Os municípios são os grandes beneficiários, pois o modelo não lhes impõe nada, ao mesmo tempo que lhes proporciona portentoso elenco de facilidades para seu desenvolvimento, sem impactar o poder aquisitivo da população, a não ser pela inevitável modificação da disposição de pagar por serviços de saneamento.




É nos estados que reside o maior foco potencial de resistência, por conta da radical modificação de papéis que lhes é imposta, qual seja, abandonar sua atual condição de proprietários privilegiados de companhias estaduais concessionárias de serviços municipais de saneamento, exercida livremente pelo simples fato de a CF/88 não lhes vedar tal possibilidade, assentada no § 1º do art. 25[24]. Com base nesse mesmo dispositivo constitucional os estados passam então a ser entendidos como a instância de Planejamento e Regulação de serviços municipais de saneamento, funções essas a serem exercidas no âmbito dos consórcios públicos propostos. Para tanto, suas atuais companhias de saneamento devem ter suas leis de criação modificadas para que possam se adaptar a tais papéis.




Impõe-se, neste ponto, explorar melhor as novas funções propostas para os estados. Inicialmente é imperioso que se constate a enorme diferença de papéis:






		O atual é resultado de degeneração institucional inaceitável, consolidado e necrosado pelo tempo, caracterizado por elevados níveis de ineficácia e ineficiência, altas tarifas como consequência, negligência com relação à missão institucional das companhias, autodeterminação gerencial, salarial e tarifária e manipulação político-eleitoreira;


		O novo resgata os estados para sua nobre função de Planejamento e Regulação dos serviços, intermediação regional das funções de articulação, integração e cooperação com a União e os municípios e, sobretudo, modificação de seu objeto para incluir todas as ações típicas do saneamento ambiental (e não apenas água e esgoto) e da gestão de recursos hídricos mediante fusão com os órgãos atuais que atuam nesse campo.







Atente-se, repito, que tais funções não são vedadas a eles pela CF/88, razão pela qual ficam a eles reservadas, pelo mesmo dispositivo que ampara a existência anacrônica das companhias estaduais de saneamento após a aprovação da CF/88. Com tal escopo os estados passam a desempenhar as funções que efetivamente correspondem ao que deles se espera dentro da Federação, quais sejam aquelas que, em perspectiva regional, potencializem proficuamente a ação do poder público, harmonizando a atuação de municípios, da União e do próprio Estado, realizando, na prática, o que o art. 23 da CF/88 prometeu em teoria. Conforme enfatizado anteriormente, nessa concepção os estados se credenciam como instâncias regionais de importância transcendental para a materialização, em seu domínio, das normativas previstas pelas Leis 11.445, 12.305 e 9.433.




Para cumprir tais papéis será necessário aprovar leis estaduais com teor equivalente à Lei Estadual 7.750/1992 (Lei que disciplina a formulação, execução e controle da política estadual de saneamento ambiental) do estado de São Paulo[25], devidamente modificada para incorporar os avanços decorrentes da legislação federal que se desenvolveu após a CF/88. Essa lei é aplicável, mediante adaptação, a qualquer Estado. Assim, pode-se visualizar o arcabouço legislativo do saneamento em suas versões municipal, estadual e federal, de modo harmonizado e respeitando as peculiaridades e especificidades estaduais e locais. Pode-se proceder analogamente, mutatis mutandis, com relação aos recursos hídricos, apenas com a ressalva de que nesse campo não se aplica uma legislação de âmbito municipal, pelo simples fato de a CF/88 não haver conferido aos municípios nenhuma competência ou domínio. É fundamental que se consolide essa nova forma de atuação dos estados, concentrando em uma mesma instituição as políticas estaduais de saneamento ambiental e de recursos hídricos, em cumprimento a legislações específicas nesse âmbito. Note-se que o novo arcabouço aqui proposto abandona o atual arranjo interfederativo corrompido, construído consuetudinariamente e de modo insensível aos avanços conquistados após a redemocratização do País.




O novo pacto federativo aqui desenhado maximiza o potencial executivo das instituições atuantes nos três níveis de governo, somados de modo convergente para o alcance de objetivos de alto poder de consequência para o desenvolvimento do saneamento no País. Desaparece, portanto, a visão simplista embutida no pensamento mágico dos mentores do Planasa, que acreditavam na concentração de poder nas companhias estaduais como mecanismo de aceleração das ações de saneamento. Esse mecanismo fracassou e deve dar lugar a outra figura, as empresas concessionárias privadas, que operarão em ambiente fortemente planejado e regulado, sob domínio pleno do poder público, agora exercido de modo alinhado com o melhor entendimento do que deva ser o interesse público, muito bem interpretado pela moderna legislação brasileira.




É prudente neste ponto analisar como se dará o financiamento do novo modelo, antes que algum cético empedernido se valha desse parâmetro para alegar inviabilidade[26]. O primeiro e mais importante componente são as tarifas de água e esgoto. Será necessário modificar radicalmente a abordagem dessa questão, de modo a corrigir as deformações atuais decorrentes da prática de uma matriz tarifária para o abastecimento de água e outra para o esgotamento sanitário, agravada pela vinculação arbitrária desta com aquela. Isso será feito adotando-se uma matriz tarifária única para o serviço como um todo. Cerca de 35% de todas as contas de água e esgoto no Brasil pertencem à categoria de usuários residenciais na faixa de consumo mínimo (em geral até 10 m³/mês).




Minha experiência permite raciocinar com média mensal de 6 m³/mês e 3,34 habitantes por residência, o que resulta em uma quota per capita média de 60 L/hab × dia nessa faixa. Isso significa que, em média, aproximadamente 61 milhões de brasileiros consomem bem abaixo do mínimo recomendado pela Organização Mundial da Saúde (100 L/hab × dia), o que fornece mais uma evidência da grande desigualdade na distribuição de renda em nosso País. Por outro lado, a quota per capita média no Brasil é 160 L/hab × dia, o que revela elevados consumos para os demais 113 milhões de brasileiros (média de ~215 L/ hab × dia – 3,6 vezes maior do que a média entre os que consomem até 10 m³/mês). Fica evidente que a progressividade tarifária vigente não é capaz de inibir desperdícios.




Esse fato sustenta uma diretriz importante para a questão das tarifas, qual seja, o aumento da progressividade em função do consumo, como mecanismo para produzir dois resultados simultaneamente:






		Reduzir desperdícios nas faixas de consumo elevadas;


		Aumentar a arrecadação propiciada pelas camadas mais abastadas, geralmente insensíveis ao aumento das contas.







Descortina-se, assim, a primeira fonte de recursos financeiros, o que propiciará, adicionalmente, ótima oportunidade para que o saneamento básico tenha seus custos devidamente internalizados pela sociedade brasileira, em condição de merecida prioridade, modificando-se a sua disposição a pagar[27], aceitando elevação de tarifas em virtude do reconhecimento tempestivo da sua essencialidade, ingrediente importante do novo modelo.




O segundo grande aporte de recursos financeiros emerge da enorme diferença entre as eficiências das companhias estaduais de saneamento e das empresas concessionárias privadas. Minha experiência nesse campo é lapidar, extraída de dezenas de estudos nos quais tais alternativas são comparadas. Em todos os casos estudados a hipótese de prestação do serviço mediante concessão, adotando-se a matriz tarifária da companhia estadual, propicia expressivo pagamento pela outorga do contrato ou então redução significativa de tarifas. Essa diferença poderá ser alocada produtivamente aos projetos, constituindo importante fonte de recursos financeiros.




A terceira fonte de recursos está associada às situações em que será necessário recorrer a PPP Patrocinadas, com aportes orçamentários da União e, eventualmente, dos estados. Esses recursos são muito mais eficientes quando aplicados dessa forma, comparativamente aos gastos com emendas de parlamentares. As companhias estaduais acumularam dívidas enormes ao longo de sua trajetória, o que dificulta seus financiamentos. Com as empresas privadas ocorre o contrário, apesar de as grandes corporações operarem com elevada alavancagem, o que é normal no mundo capitalista moderno.




A viabilidade dos projetos será objetivamente calculada em contexto de project finance[28], propiciando-lhes ampla segurança, o que deverá facilitar o acesso a financiamentos nacionais e mesmo internacionais ou estrangeiros. Nessa mesma linha soma-se a contribuição de fundos de pensão nacionais e estrangeiros, refratários ao financiamento de empresas estatais e bastante propensos ao financiamento de concessionárias privadas de serviços públicos, haja vista o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que tem cerca de 25% das ações de uma grande empresa nacional exploradora de concessões de serviços de água e esgoto. Destaque-se, ademais, o caso do BNDES Participações S.A. (BNDESPar), igualmente detentor de expressiva parcela das ações de outro grande grupo nacional que opera nesse campo.




Finalmente, diante da reconstrução da gestão do saneamento brasileiro em bases modernas como a aqui apresentada, criam-se condições excepcionais de atração de grandes conglomerados empresariais estrangeiros, especialmente de países emergentes de altas taxas de crescimento, como é o caso da China[29] e da Coreia do Sul, que certamente seriam atraídos para investir no saneamento brasileiro, fosse com aportes de private equity[30], fosse como concessionárias. Vale ressaltar que o Brasil já conta com diversos grupos empresariais atuantes em concessões de serviços de água e esgoto, em geral como atividade paralela à construção civil como empreiteiras de obras públicas, ampliando dessa forma sua atuação.




As concessões de serviços de água e esgoto em nosso País têm sido sistematicamente maltratadas pelos próprios poderes concedentes e pelos políticos, perseguidas pela corporação planasiana como constante ameaça concorrencial e demonizadas pela ignorância e pelo preconceito no seio de comunidades profissionais diversas[31] e da população em geral. Apesar desses obstáculos, elas têm conseguido se impor como modalidade alternativa. A expectativa é de que o modelo proposto modifique radicalmente esse cenário anômalo de adversidades, extraindo dessa modalidade benefícios ainda muito maiores. As empresas concessionárias contarão com toda a massa de empregados que hoje atuam nos serviços, sob novo regime empregatício. As empresas privadas apenas deverão recrutar novos empregados para funções complementares específicas. É, pois, essencial, que não se criem obstáculos artificiais, alegando insuficiência de mão de obra, mesmo considerando que os consórcios deverão absorver também profissionais para novas funções. Os planejamentos realizados no âmbito dos consórcios revelarão os potenciais de atratividade empresarial capazes de motivar empresas existentes e mesmo a constituição de empresas novas destinadas à exploração desse mercado.




O País conta com sistema bancário e empresarial capaz de reunir private equity suficiente para o desenvolvimento de todos os projetos, em adição aos capitais públicos já disponíveis para o financiamento do saneamento. Fica assim caracterizada a viabilidade econômico-financeira do novo modelo[32]. Deve-se reconhecer a importância da participação dos estados e, especialmente, da União nos consórcios pela sinalização de segurança institucional e financeira que propiciam como fatores de atratividade para o capital privado. Esse fator é especialmente relevante para as empresas, instituições e organizações privadas estrangeiras, sejam concessionárias potenciais, fundos de pensão, bancos de financiamento e grupos de private equity. Destaque-se também o enorme aporte do novo modelo à credibilidade do País perante a comunidade internacional, recuperando ou mesmo fortalecendo seu investment grade.




Elemento central da modernidade do saneamento brasileiro são os Planos Municipais de Água e Esgoto (PMAE). O art. 19 da Lei 11.445 estipula seu conteúdo básico da seguinte forma:






		Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;


		Objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais;


		Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;


		Ações para emergências e contingências;


		Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas.







Trata-se de sequência óbvia para qualquer plano. Para que se possa apreciar adequadamente sua importância é útil destacar as respostas que tais planos oferecem a questões absolutamente vitais relacionadas à prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, tais como: (1) como evoluirá a população a ser atendida e seu padrão de consumo de água no período de projeto considerado; (2) quais os mananciais passíveis de serem utilizados para esse fim; (3) quais os corpos receptores dos esgotos gerados com a utilização da água; (4) quais as obras de ampliação e de melhoria necessárias para assegurar a prestação de serviço público regulamentar; (5) quais os requisitos representativos de serviço público adequado; (6) quais serão os custos de capital e de operação ao longo do período de projeto; (7) qual a melhor modalidade institucional de prestação do serviço considerado; (8) qual a matriz tarifária e qual a equação econômico-financeira capazes de suportar a prestação do serviço nesses termos; (9) quais as fontes possíveis de financiamento; (10) como será realizada a regulação da prestação do serviço.




Esse conjunto de respostas pode ser visualizado individualmente por município e, necessariamente, pelo conjunto de municípios integrantes dos consórcios, ensejando informação global regional da maior relevância em diversos aspectos, destacando-se os impactos incidentes sobre os recursos hídricos superficiais e subterrâneos nas áreas dos consórcios, o licenciamento ambiental integrado das obras e instalações, o significado econômico-financeiro dos serviços consorciados e, consequentemente, sua atratividade para empresas privadas, entre outras.




No espaço geográfico de cada consórcio potencial haverá, portanto, municípios cujos serviços são prestados atualmente pela companhia estadual, por organismos municipais ou por empresas concessionárias privadas, seja em regime de concessão, Lei 8.987, ou PPP, Lei 11.079. Desde o início deste século as companhias estaduais têm tratado de renovar seus contratos anteriores, agora sob a forma de contratos de programa[33]. Com a modificação institucional das companhias estaduais, os contratos de programa vigentes deverão ser rescindidos, procedendo-se à completa revisão dos planos que os embasaram. Os períodos de projeto dos PMAEs deverão ser coincidentes para os casos dos municípios cujos serviços forem entregues ao consórcio. Os demais terão seus períodos de projeto estabelecidos de comum acordo com os respectivos municípios, respeitando-se contratos de concessão em vigor, os quais passarão a ser regulados pelo consórcio[34].




Detratores em potencial deste novo modelo certamente invocarão o fato de a Sabesp[35] ser uma empresa de capital aberto, com ações nas Bolsas de Valores de São Paulo e Nova York como obstáculo intransponível. De antemão é imperioso enunciar, como faço agora, um princípio fundamental a reger esse “problema”, qual seja o primado absoluto do interesse público sobre qualquer injunção que se apresente. Parece-me cristalinamente óbvio que as ações deverão ser recompradas pelo Estado (eventualmente com suporte da União dentro do novo pacto federativo aqui proposto para o saneamento), ainda que em perspectiva de indenização a quem de direito dentro das leis nacionais, das regras dos acordos internacionais ou das leis estrangeiras aplicáveis.




É impensável aceitar o aprisionamento (e consequente perpetuação) definitivo da companhia estadual por causa dessa circunstância. Os fundamentos do equacionamento dessa questão configuram razões de Estado, sobrepondo-se a qualquer obstáculo. É plenamente justo que acionistas sejam protegidos dentro da lei, da mesma forma que o é assegurar aos usuários dos serviços de água e esgoto afetados por essa circunstância o direito de abraçarem o arranjo institucional que melhor atenda às suas necessidades. Resta examinar mais detidamente a nova feição institucional que a Sabesp assumiria[36]. A resposta a essa questão deve começar com a análise do papel constitucional dos estados, pois essa feição dele decorrerá. Conforme já explicitado, trata-se de modificar radicalmente a visão do que deva ser a competência constitucional desse ente federado em saneamento. Além disso, é fundamental que se perceba a inexorabilidade de refletir sobre o assunto de modo sistêmico. Refiro-me à necessidade de:






		Pensar em saneamento ambiental tal como aqui definido;


		Integrar saneamento ambiental e gestão de recursos hídricos;


		Invocar o § 1º do art. 25 da CF/88 para definir a competência dos estados como a promoção executiva da integração, da articulação, da cooperação e da intermediação dos agentes do poder público para que os municípios, os estados e a União possam atuar em regime de gestão associada.







Os estados terão a função de instância executiva e de força motriz administrativa, sem que isso implique qualquer supremacia institucional sobre os demais entes federados. Interpretando essa diretriz para o estado de São Paulo, a implicação imediata é a fusão da Sabesp com o Departamento de Águas e Energia Elétrica do estado de São Paulo (DAEE)[37], o que poderia resultar em um Departamento de Águas e Saneamento (Dasasp), com configuração autárquica, pois não há nenhum sentido em cogitar-se uma companhia de economia mista para as funções aqui propostas. Assim, essa autarquia seria o órgão executivo das Políticas Estaduais de Saneamento Ambiental e de Recursos Hídricos, sendo disciplinadas por meio de leis estaduais. No estado de São Paulo a Lei 7.663/1991 (Recursos Hídricos) já existe, e a Lei 7.750/1992 (que existiu apenas em teoria, sendo revogada pela Lei Complementar 1.025/2007) seria a base para a proposição de uma lei estadual em saneamento ambiental, devidamente revista para considerar os avanços da legislação brasileira desde 1992.




A sustentação financeira dessa autarquia pode ser pensada, em princípio, como orçamentária. Entretanto, as funções de Planejamento e Regulação em saneamento e suas vinculações específicas com gestão de recursos hídricos constituem ações típicas do exercício da competência constitucional de prestação de serviços públicos, podendo ser, portanto, tarifadas. Isso significa que os custos correspondentes a tais funções devem ser internalizados pelos fluxos de caixa que determinarão o cálculo das matrizes tarifárias dos serviços de água e esgoto integrados ao consórcio. Por óbvio, manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais devem ter suas respectivas equações financeiras compatibilizadas com a natureza institucional desses serviços.




Não considero essencial, neste momento, oferecer um desenho completo dessa autarquia, especialmente do ponto de vista de sua sustentação financeira, até porque não é muito simples organizá-la para cumprir elenco tão complexo e intrincado de funções, como as que consubstanciam o saneamento ambiental e a gestão de recursos hídricos. Vale lembrar que, embora a gestão de recursos hídricos deva considerar todos os usos possíveis da água, são as interfaces com o saneamento ambiental aquelas que demandam maior intensidade e atenção, maximizando seus benefícios. À exceção de algum equívoco determinado pela impossibilidade de me pronunciar com a mesma segurança independentemente da região do País, creio que essa assertiva vale para todo o território nacional. Importa aqui captar o sentido da modificação institucional proposta. No momento certo será fundamental concentrar esforços no detalhamento de um projeto executivo que equacione todas as questões envolvidas nessa transformação. Apenas a título de exploração de perspectivas e possibilidades, pode-se refletir sobre manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais nesse modelo.




Em primeiro lugar, cabe reconhecer a figura dos consórcios públicos como perfeitamente aplicáveis (e recomendáveis!), como forma de maximizar a atuação do poder público dos três níveis nesses campos. Os estados têm a obrigação de apoiar os municípios tanto quanto o têm quanto à prestação de serviços de água e esgoto. Apesar de suas especificidades, o manejo de resíduos sólidos apresenta semelhanças muito significativas com o esgotamento sanitário, especialmente no tocante à sua disposição no ambiente. A CF/88 não atribuiu nenhuma competência aos municípios na gestão de recursos hídricos. Entretanto, são eles que têm de construir, operar e manter as estruturas físicas destinadas à drenagem urbana de suas águas pluviais, encaminhando-as aos cursos de água que integram a malha hidrográfica do município. Por outro lado, as estruturas hidráulicas utilizadas para a gestão das bacias hidrográficas são de competência estadual, sendo muitas delas construídas em ambiente urbano. Isso leva inexoravelmente à necessidade de interação cooperativa entre as instâncias estaduais e municipais em planejamento, construção, operação, manutenção e gestão dessas estruturas.




Outro aspecto da maior relevância a reforçar o consórcio público como mecanismo institucional para a atuação do poder público nessas funções é a disciplina sanitária e ambiental do uso e ocupação do solo. Trata-se de competência exclusivamente municipal, o que tem causado problemas de ampla repercussão, seja no abastecimento de água e esgotamento sanitário, seja no manejo de resíduos sólidos, seja na drenagem e manejo de águas pluviais[38]. Estados e municípios não têm proporcionado à população os benefícios de uma interação racional para o exercício dessas funções públicas. Ao contrário, a desconexão é a prática prevalecente. O consórcio público deve ser concebido também como mecanismo institucional dessa harmonização. Quanto ao controle de vetores de doenças transmissíveis, atividade conceitualmente pertencente ao saneamento ambiental, tudo leva a crer que possa se beneficiar enormemente desse mecanismo. A dengue[39] é apenas a face mais visível dessa constatação.




Como se nota, a nova concepção institucional aqui proposta para o saneamento pode ser potencializada ao máximo, a depender da determinação das autoridades. Não sei se seria viável a sua implementação com alcance imediato tão amplo. Nada obstaria considerar a possibilidade e mesmo a conveniência de implementá-la em progressão, de modo a lhe conferir a devida governabilidade. Assim, a autarquia estadual proposta deveria se concentrar, de início, no Planejamento e Regulação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e gestão de recursos hídricos. A incorporação das demais funções aqui discutidas deveria se realizar paulatinamente.




Posso entender qualquer objeção ao novo modelo aqui proposto assentada no falso entendimento de que minha percepção sobre os problemas nacionais esteja excessivamente focada no saneamento, como se outros tantos segmentos não exibissem as mesmas mazelas. Sei perfeitamente das imensas dificuldades que gravam questões tão cruciais como o déficit habitacional, a insolvência da previdência social, a pobreza endêmica e estrutural, a insuficiência do sistema educacional público, a precariedade da assistência médica pública, a corrupção, a ineficiência da administração pública em todos os níveis, a natureza pífia de nossas instituições e sistemas políticos, a fragilidade dos nossos mecanismos de gestão ambiental, a péssima distribuição de renda e todos os seus nefastos efeitos e tantos outros problemas nacionais. Nesse contexto, pareceria normal constatar as mazelas do nosso saneamento, perfeitamente alinhadas com o quadro geral de defeitos da sociedade.




Entretanto, devo alertar que, se os temas acima podem ser considerados como dependentes de enorme esforço nacional para sua superação, a modernização do saneamento brasileiro nos termos aqui propostos não implica o mesmo nível de dificuldade. As medidas a serem tomadas são de cunho exclusivamente político-administrativo-institucional, não demandando aportes significativos de recursos legais, humanos, materiais, financeiros ou tecnológicos nem implicando usurpação de direitos adquiridos. A implementação da concepção aqui apresentada depende fortemente de iniciativas do governo federal e dos governos estaduais, o primeiro reconhecendo a completa inadequação do arranjo vigente às necessidades de desenvolvimento do País[40], assimilando o novo entendimento dos papéis constitucionais dos estados nesse campo e, especialmente, a mudança radical da sua própria atuação institucional. Quanto aos governos estaduais, deverão reconhecer o momento histórico que impõe autoimolação institucional[41] em favor do real progresso da nação. Os municípios poderão contribuir em muito para a construção da nova realidade pretendida pressionando os demais entes federados e se preparando para exercer os papéis que lhes foram subtraídos pelo Planasa, agora revigorados pelos termos da CF/88 e da legislação subsequente[42].




Se tudo isso parecer o desenho de um novo pacto federativo[43], peço licença para me eximir de qualquer culpa. Tudo indica que os fatos exigem o reconhecimento de sua procedência. Ou não! Caberá ao Brasil decidir. De qualquer forma, impõe-se a todo cidadão classificável como tal rechaçar todas as objeções à proposta, assentadas na endêmica descrença latente que realimenta a tradicional indolência brasileira e nos condena à eterna condição de vira-latas, impotentes e imobilizados diante de qualquer coisa que não seja a manutenção do status quo, seja por pura inércia mental/comportamental, seja em virtude de apego cultural a modos consolidados e padronizados de pensar, seja em face de interesses pessoais ou econômicos mesquinhos.




Encerrando este documento cumpre-me expor uma oportuna reflexão. Estou convencido de que as nações efetivamente civilizadas e desenvolvidas alcançaram essa condição como resultado de um longo e sofrido processo histórico-cultural de maturação, sempre marcado por ampla gama de vicissitudes, que inocularam valores morais, éticos, estéticos, conceituais e existenciais em sua expressão como sociedades politicamente organizadas. As leis que dão expressão formal ao seu funcionamento refletem essa circunstância e tendem a ser principiológicas e doutrinárias, portanto sintéticas, o que faz com que o comportamento dos seus cidadãos seja muito mais condicionado por esses valores do que pelas sanções por elas definidas. O Brasil segue trajetória inversa. Não teve seu processo histórico de formação maturado o suficiente para alcançar a civilização, foi engolfado pela imensa evolução material e tecnológica produzida pelas nações mais avançadas, confunde, por isso, modernização com desenvolvimento e pretende civilizar por meio da legislação.




Por essa razão o Brasil é considerado um dos países mais legiferantes do mundo, sem exibir resultados práticos. Posso perceber esse fenômeno mais fortemente a partir do processo de redemocratização iniciado em meados da década de 1980, tendo inclusive participado dele. Decorridos mais de trinta anos, constato a inutilidade da onda legiferante moderna, causando-me indignação a naturalidade com que a sociedade e as instituições brasileiras fraudam e conspurcam os fundamentos legais de sua constituição como nação moderna. Entretanto, considero que, nos prazos de nossas pretensões tempestivas, não temos alternativa a não ser conviver com tal anomalia.




Isso realça a importância do Ministério Público como mecanismo legítimo e avançado de coerção sistemática e organizada, mesmo tendo que deglutir o fato inexorável de essa instituição brotar naturalmente do mesmo caldo cultural que produz nossas típicas mazelas de subdesenvolvidos. Impõe-se reconhecer também como intrínseca a natureza apenas reativa do Ministério Público, não lhe cabendo funções propositivas desenvolvimentistas. Por essa razão, considero estratégico o novo modelo institucional aqui proposto para o saneamento brasileiro, como seu parceiro potencial na tarefa de constranger as autoridades ao cumprimento da legislação, apresentando-se, portanto, como saída salvadora, eficaz e, por que não dizer, institucionalmente elegante. A cultura planasiana, fruto da inventividade simplista da ditadura, não se deixa atingir pelos mecanismos potencialmente regeneradores do Estado Democrático de Direito vigentes na era após CF/88, incapazes de captar e neutralizar seus nefastos efeitos.




Considero o novo modelo institucional acima proposto uma cunha de constrangimento que desafia a elite acadêmica, política, administrativa e profissional de nosso País a demonstrar que minha proposta não é pertinente, adequada e factível. Mais do que isso, chamo a atenção de todos para o fato de que a concepção proposta é, em tudo e por tudo, o desenho de referência completamente acabado, do que deveria ser entendido como exercício objetivo da competência comum de que trata o art. 23 da CF/88 no campo do saneamento básico. Ficam, portanto, exortados, todos os legisladores federais a refletirem sobre a proposta e, eventualmente, tomarem as iniciativas que poderiam resultar em sua conversão em arranjo de cooperação a ser regulamentado para o cumprimento do referido artigo, por meio de lei complementar federal, tal como nele prevista. Afinal de contas, eles devem se redimir perante a nação, pelo vexame explícito representado pela disposição de regulamentar o art. 241 da CF/88 por meio da Lei Federal 11.107, deixando de fazê-lo no caso do § único do art. 23 da CF/88, o primeiro de aplicação voluntária e o segundo de cumprimento obrigatório.
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